
2 
As escolas de aprendizes artífices 

No momento em que o Liceu de Artes e Ofícios de Sao Paulo atingia alto 
grau de artículacáo com a Escola Politécnica dessa cidade, ambos intimamente 
ligados a classe dirigente paulista, preparando a industrializacáo que haveria 
de ter para esse estado movimento centrípeto, no momento, ainda, em que as 
escolas profissionais salesianas comecavarn a ser empurradas para o segundo 
plano nos liceus (que logo tirariam as artes e os ofícios de seus nornes), surgí­

ram as escolas de aprendizes artífices, o acontecimento mais mareante do ensi­
no profissional na Primeira República. 

O Decreto n.7.566, de 23 de setembro de 1909, do presidente Nilo Peca­
nha, que criou as escolas de aprendizes artífices, estipulava sua rnanutencáo 
pelo Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, a quem cabiam os assun­
tos relativos ao ensino profissional nao superior. 

Já no início de 1910 punham-se em funcionamento as dezenove escolas, 
cujas datas de inauguracáo váo de 111 de janeiro a 111 de setembro de 1910. 

A finalidade dessas escolas era a forrnacao de operários e contramestres, 
mediante ensino prático e conhecimentos técnicos necessários aos menores 
que pretendesse m aprender um ofício, em "oficinas de trabalho manual ou 
mecánico que forem mais convenientes e necessários ao estado em que fun­
cionar a escola, consultadas, quanto possível, as especialidades das indústrias 
locais". 

Essas escolas foram calcadas no Instituto Profissional Masculino, entáo sob 
a jurisdicáo da prefeitura do Distrito Federal. Mas a influencia dessa lnstituicáo 
nao foi imediata nem direta. Nele, como no Liceu de Artes e Ofícios Santa Rosa, 
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dos salesianos,' Nilo Pecanha, entáo presidente do Estado do Río de Janeiro, 
poderia ter se inspirado ao criar cinco escolas profissionais. Tres (em Campos, 
Petrópolis e Niterói) para o ensino de oficios manufatureiros e duas (em Paraí­
ba do Sul e Resende) para o ensino agrícola.' Embora esses estabelecimentos 
diferissem em diversos aspectos (regirne de internato ou externato, idade de 
ingresso, rigidez da disciplina, currículo) estavam todos orientados para a con­
secucáodo mesmofun- a formacáo da forca de trabalho industrial em termos 
técnicos e ideológicos. 

Entre os antecedentes das escolas de aprendizes artífices, nao se pode dei­
xar de considerar as recomendacóes do Congresso de Instrucáo realizado no 
Río de Janeiro, em dezembro de 1906, tres anos, portanto, antes da cria~ao da­
quelas escolas (Soares, 1981). 

As conclusóes desse evento foram levadas ao Congresso Nacional na for­
ma de anteprojeto de leí. Pretendía-se que a Uniáo promovesse o ensino prático 
industrial, agrícola e comercial, nos estados e na capital da República, mediante 
um entendírnento com as unidades da federacáo, cujos governos se obrigariam 
a pagar a terca parte das respectivas despesas.' 

Para a efetívacáo desse intento, seriam criados campos e oficinas escolares, 
assim como institutos profissionais. Os primeiros estariam sediados em cada 
município, em número correspondente apopulacáo, Os cursos, diurnos e no­
tumos, seriam bastante variados, como se depreende da lista seguinte: ensillo 
prático elementar de comércio e indústria; ensino prático e elementar de agri­
cultura; servíco doméstico; internato de ensino prático industrial e agrícola 
para "menores desamparados e viciosos"; campos de experiencia e demonstra­
~ao; cursos industriais, agrícolas e comerciais; cursos de aprendizagem de ofi­
cios nos quartéis e nos navios de guerra; cursos de aprendízagern agrícola para 
os pracas de pré. 

Os cursos de ensino prático elementar de indústria teriam duas dívísóes, 
urna preparatória e outra técnica. Na preparatória, os alunos cursaríam, me­
tódica e gradativamente, as matérias da ínstrucáo primária elementar. A di­
visáo técnica, por sua vez, compreenderia duas secóes, uma de ensino e ou­
tra de aplícacáo (ou simplesmente secáo de aprendízagern, como o projeto 
a chamava). 

A ínspiracáo de Nilo Pecanha nesse estabelecimenro de ensino proflSSiona1 é admitida por V"anna 

0970, p.87). 

2 Decreto (Rj) n.787, de 11 de seternbro de 1906. O regulamento dessas escolas foi baixado pelo 
Decreto (Rj) 1.004, de 11 de dezembro desse ano. A escola de Resende foi criadapeJo Decreto 
(Rj) n.1.OO8, de 15 de dezembro de 1906. 

3 Diario do CongressoNacional, 16 de dezembro de 1906, p.4.062. 
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A educacáo geral seria desenvolvida por onze cadeiras, todas elas aplica­
das as mais diversas exigencias da indústria: portugués, estudado do ponto de 
vista dos assuntos artísticos; aritmética prática e elementos de geometria plana; 
desenho linear; elementos de física; estudo especial e prático dos motores ani­
mados e inanimados (sic); elementos de química inorgánica e orgánica: higie­
ne, do ponto de vista industrial; nocóes de tecnologia; elementos de trígono­
metria; elementos de geometria descritiva; estudos de motores a vapor, 
máquinas fixas e móveis. 

A aprendizagem industrial, destinada a alunos de ambos os sexos, de idade 
acima dos 14 anos, compreenderia oficinas para o ensino dos seguintes ofícios: 

para homens - carpinteíro, marceneiro, tomeiro de madeíra, entalhador, escultura 
em gesso, madeira e pedra, fundidor de tipos, fundidor de metáis, tipografia, lito­
grafía, grJvurJ em pedra, gravura em madeira, serralheíro, rnodelagem, tomeiro de 
metais, instrumentos de precisáo: 

pard mulheres - tipografia, litografía e gravura, relojoaria, telégrafos e correios, pa­
pelaria, fabrico de vídros, preparo de tecidos. 

Além das oficinas para o ensino desses ofícios, o curso prático contaria ain­
da com um gabinete de física, um laboratório de química, colecóes de história 
natural e um ginásio. 

Os internatos de ensino profissional constariam de duas secóes: na primei­
ra, seriam admitidos os "menores desamparados, que nao forem viciosos ou in­
subordinados". Na segunda secáo, seriam recolhidos os menores expulsos das 
escolas ou quaisquer outros estabelecimentos de ínstrucao pública; os que, por 
insubordinacáo ou maus costumes, fossem trazidos ao internato pelos pais ou 
tutores; e os que andassem pelas ruas mendigando ou praticando vícios. Uma 
vez recolhidos ao internato, esses menores formariam "familias" de trinta alu­
nos, com aposentos e servicos separados. 

O anteprojeto do Congresso de Instrucao foi esquecido nos arquivos da 
Cámara dos Deputados, mas, tres anos depois do evento, foi baixado o decreto 
presidencial que criava as es colas de aprendizes artífices que, sem a amplitude 
daquela proposta, convergia com ela em diversos pontos. 

Passemos, entáo, a tratar das iniciativas do presidente Nilo Pecanha no en­
sino profissional. 

Os motivos apresentados para a críacao das escolas de aprendizes artífi­
ces foram incluídos no próprio texto do Decreto n.7.566/1909, que transcrevo 
abaixo: 

"Considerando: 

que o aumento constante da populacáo das cidades exige que se facilite as classes 

proletarias os meios de vencer as dificuldades sempre crescentes da luta pela exis­
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téncia; que para isso se toma necessário, nao só habilitaros ñlhos dos desfavoreci­

dos da fortuna com o indispensável preparo técnico e intelectual, como fazé-los 
adquirir hábitosde trabalhoproñcuo, que as afastará da ociosidade; escala do vído 
e do crime; que é dos primeirosdeveres do Govemo da República formar cídadáos 
úteis a Nacño, 

Decreta, etc. (grifos meus) 

Difícil ser mais explícito do que isso na apresentacáo das propósitos das 
escolas profissionais que entáo se criavam. A formacáo de forca de trabalho 
qualificada para fazer frente as exigencias da processo de industríalízacáo esta­
va ausente, apesar de ter sido manifestada reiteradamente, nos anos seguintes, 
pelo presidente Nilo Pecanha e pela burocracia ministerial a que essas escolas 
estavam afetas. Nos consideranda do decreto essa fínalídade foi substituída 
por algo mais amplo - "formar cídadáos úteis aNacáo". No entanto, outros mo­
tivos constantemente proclamados antes e depois da criacáo dessas escolas es­
tavarn presentes no texto acima. Antes de tuda, os destinatários, apontados 
como as "classes proletarias" ou os "fílhos dos desfavorecidos da fortuna". Em 
seguida, a tendencia que esses destinatários teriam de permanecer na ociosida­
de, sítuacáo definida como "escola do vício e do crime". Finalmente, a pedago­
gia corretiva que se atribuía as escolas de aprendizes artífices, de "fazé-los ad­
quirir hábitos de trabalho profícuo", além, claro, da "indispensável preparoé 

técnico e intelectual". 
Se a rede de escolas de aprendizes artífices nao inovou muito em termos 

ideológicos e pedagógicos, ao menos no início de seu funcionamento, ela 
trouxe urna grande novidade em relacáo aestrutura do ensino, por constituir, 
provavelmente, o primeiro sistema educacional de abrangéncía nacional. 

Com efeíto, tratava-se de um agregado de estabelecimentos de ensino, 
dotados de propósitos comuns, cujo funcionamento se regulava por urna 
mesma legíslacáo, alérn de estarem afetos amesma autoridade administrativa 
e pedagógica. SÓ muito mais tarde que surgiram no país outros sistemas é 

educacionais dotados de características semelhantes, a exemplo da rede de 
ínstítuícóes federais de ensino superior e dos centros de formacáo profissio­
nal do Senai. 

Localizac.;áo no espoco económico e político 

Nao houve um critério explícito de dimensionamento do sistema e de loca­
lízacáo das escolas de aprendizes artífices em razáo da producáo. É possível 
constatar, no entanto, um critério implícito, de caráter político-representativo, 
de acordo com o vigente no Senado. 
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Cada estado da Federacáo recebeu urna dessas escolas, salvo o Rio 
Grande do Sul. Em Porto Alegre já funcionava o Instituto Técnico Profissio­
nal da Escola de Engenharia de Porto Alegre, mais tarde denominado Insti­
tuto Parobé." O Decreto n.7.763 de 23 de dezembro de 1909 dizia que "urna 
vez que em um estado da República exista um estabelecirnento do tipo dos 
de que trata o presente decreto (escolas de aprendizes artífices), custeado 
ou subvencionado pelo respectivo estado, o Governo Federal poderá deixar 
de instalar aí a escola de aprendizes artífices, auxiliando o estabelecirnento 
estadual com urna subvencao igual a cota destinada a instalacao e custeio 
de cada escola".' 

No Distrito Federal tarnbém nao foi instalada urna escola de aprendizes ar­
tífices por já existir aí o Instituto Profissional Masculino, como se deduz do ato 
de criacáo daquelas. Ern 1911, o Decreto n.9.070 previa a criacáo de urna esco­
la de aprendizes artífices do Distrito Federallogo que o Congresso habilitasse o 
Executivo com os rneios necessários asua instalacáo e manutencáo, Em 1918, 
essa previsáo foi transcrita para o novo Regularnento (Decreto n.13.064) - des­
ta vez mencionando escolas (no plural) - e incorporada em 1926 pela Conso/í­
dacáo dos Dispositivos Concernentes as Escalas de Aprendizes Artífices. Na ver­
dade essas escolas nunca foram criadas no Distrito Federal. Dessa maneira, 
dezenove dos vinte estados ganharam, cada um, urna escola de aprendizes artí­
fices, qualquer que fosse sua populacáo, sua taxa de urbanizacáo e a importan­
cia da atividade manufatureira na sua economia. 

Com apenas urna excecáo, as escolas se localizavam sempre na capital do 
estado, independenternente, também, de ser ela a cidade mais populosa ou 
aquela onde a producao manufatureira fosse mais intensa. 

Esse critério de dimensionamento do sistema e de localizacáo das escolas 
nao correspondia adinámica da producáo manufatureira, apesar das íntencóes 
explícitas no ato de sua criacáo, 

A Tabela 2.1 apresenta a distribuicáo do número de operários por unidade 

da Federacáo em 1907, e o número de alunos das escolas de aprendizes artífi­

4 o Instituto Parobé era um dos seis institutos que, juntamente com outros estabelecimentos 

de ensino, constituiam a Escola de Engenharia de Porto Alegre. Esse instituto tinha por fina­

lidade proporcionar, gratuitamente, aos meninos pobres e filhos de operários, urna educa­
~ao técnica e proflssional capaz de habilitá-Ios a se tornarem operários e contrarnestres. O 
nome dado ao instituto era urna homenagem ao professor joáoJosé Pereira Parobé, ex-dire­

tor da Escala de Engenharia de Porto Alegre e criador do ensino profissional técnico no Río 

Grande do SuI. 

5 Mais tarde, o Decreto n.9.070, de 25 de outubro de 1911, aplicou aquele dispositivo ao Institu­
to Parobé: "Fica mantido como Escola de Aprendizes Artífices do Rio Grande do Sul o Instituto 

Técnico Profissional da Escola de Engenharia de Porto Alegre, enquanto nao for estabelecida 

a escala da Uniño". Tal escala nunca veio a existir. 
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ces, em 1911.6 Definindo ambas as dístribuícóes como variáveis, procurei veri­

ficar a existencia de assocíacáo entre elas, aplicando o coeficiente de diferen~ 

de postos de Spearman. O resultado encontrado (0,23) indica urna fraca assoeía­
0io entre as duas variáveis, o que leva aconclusáo de que o número de alanos 

nao acompanhava de perto as varíacóes do contingente operário. Para citar 

apenas os casos extremos, os estados de Sao Paulo, de Minas Gerais e da Babia 

tinham poucos alunos nas escolas de aprendizes artífices, em relacáo ao nüme­

ro de operários. Em contrapartida, os estados do Paraná, da Paraíba e do Espi'ri­
to Santo, tinham, proporcionalmente aos outros, alunos dernais - ou operáríos 

de menos. 

Enquanto as escolas de aprendizes artífices obedeceram a um movimento 

centrífugo, pois foram instaladas urna em cada estado; mesmo nos menores, o 

processo de industríalizacáo apresentava urna tendencia centrípeta. Nao s6 as 

novas fábricas tendiam a se localizar no Centro-Sul, especialmente em sao Pau­

lo, como, também, para lá se transferiam atividades manufatureiras antes de­
senvolvidas em diversas regióes do país. 

A localízacáo inadequada das escolas de aprendizes artífices, nao conside­
rando o processo em curso, já em 1909, de centralízacáo industrial, repetiu-se 

no ámbito de cada estado. Com a excecáo do Estado do Rio de janeiro, as esco­
las foram todas localizadas nas capitais. Com efeíto, o caso comum era o centro 

rnanufatureiro de um estado qualquer estar localizado na sua sede político­

administrativa. Mas isso nao acontecia com todos, como em Minas Gerais e em 

Santa Catarina. 

Os dados compilados por Paul Singer 0974, p.223-6) mostram que a pro­

ducáo manufatureira em Minas Geraís, na época da criacáo das escolas de 
aprendizes artífices, estava bastante espalhada por diversos municípios. No en­

tanto, dois pólos se defmiam nitidamente. juiz de Fora era o centro industrial 

mais antigo e mais diversificado, destacando-se sua producáo textil C7 fábricas 

de tecidos em 1908). Belo Horizonte, inaugurada em 1897, era em 1908 o se­

gundo pólo industrial, nao só menor do que juiz de Fora, mas dotado de me­
nor díversífícacáo, No entanto, já era possível perceber a tendencia de se trans­

formar em centro industrial tao ou mais importante do que juiz de Fora, No 

que se refere a indústria textil, havia na capital, em 1908, 4 fábricas com 407 

6 A comparacáo do número de operários em 1907 com o número de alunos cm 1911 deveu-se 
ao fato de que, nesta data, todas as escolas já estavam em funcionamento há um ano, com 
duas séries ativadas; e a inexistencia de dados gerais sobre a forca de trabalho industrial a1ém 
daquele ano. Ambos os dados sao mais completos para 1920, mas a distancia da datade cría­
~o das escolas me fez optar pela alternativa anterior. 
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operários, porte inferior a daquela cidade, mas com um número de teares su­

perior (270 contra 226). Seria, portanto, razoáve1 a instalacáo de duas escolas 

de aprendízes artífices em Minas Gerais, urna em ]uiz de Fora, outra em Belo 

Horizonte, talvez transferindo urna das instaladas em estados onde a producáo 

manufatureira fosse insignificante. 

Tabela 2.1 - Distribuicáo do número de estabe1ecimentos industriais, de ope­
rários (907) e de alu nos nas escolas de aprendizes artífices 
(911), segundo unidades da Federacáo 

Unidade da NQ de NQ de NQ de alunos 
Federacáo estabelecimentos operários EAA 

Amazonas 92 1.167 70 

Pará 54 2.539 95 
Maranhiio 18 4.545 104 

Píauí 3 355 H5 

Ceará 18 1.207 100 

Rio Grande do Norte 15 2.062 83 
Paraíba 42 1.461 134 

Pernambuco 118 12.042 125 

Alagoas 45 3.775 151 

Sergipe 103 3.027 120 

Bahía 78 9.964 70 

Espírito Santo 4 90 166 

Río de janeiro 207 13.632 282 

Distrito Federal 670 35.243 

Sao Paulo 326 24.186 121 
Paraná 297 4.724 293 
Santa Catarina 173 2.102 130 
Río Grande do Su! 314 15.426 

Minas Gerais 531 9.555 61 

Goíás 135 868 93 
Mato Grosso 15 3.870 108 

Brasil 3.258 151.840 2.391 

Fonte: Centro Industrial do Brasil, O Brasil, suas Riquezas Naturais, suas Indústrias. Rio de janeíro,
 

Oficinas Gráficas M. Orosco e c., 1909, v.Ill.
 

Nota: EAA - escolas de aprendízes artífices.
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Em Santa Catarína, Florianópolis era, no início do século, centro comercial 
e político-administrativo, mas Blumenau era o centro agrícola e manufatureiro. 
Fundada em 1850 como um empreendimento particular de colonízacáo com 
imigrantes alernáes, Blumenau teve logo a producáo artesanal diferenciada da 
producáo agrícola e do artesanato, com uma indústria que tinha, como merca­
do, os próprios colonos e mais tarde exportava para o Rio Grande do Sul, para 

Sao Paulo e o Río de janeiro, Em 1897, na colonia de Blumenau havía 262 en­
genhos de acücar, 48 engenhos de milho, 50 engenhos de farinha de mandio­
ca, 46 serrarias, 29 olarias, 13 cervejarias, 6 teceIagens, 2 fábricas de sabáo, 2 fi­
bricas de água mineral, 3 gráficas, 9 fábricas de charutos, 3 fábricas de vinho de 
laranja, 2 fábricas de licor, 4 fábricas de meias, e outras (Singer, 1974, p.117). A 
grande teceIagem Hering teve início em 1879 com uma empresa familiar, que 
operava apenas um tear. A lígacáo ferroviária de Blumenau com o porto de Ita­
jaí, a instalacáo de um banco, de usinas hídrelétrícas e de ñacóes, em 
1907-1909, permitiu o avance do processo de índustríalizacáo que teve impul­
so ainda maior ao tempo da Primeira Guerra Mundial, com plena íntegracáo no 
mercado nacional. Em 1907, a localízacáo orientada por critério mais "econó­
mico" do que "político" das escolas de aprendizes artífices no estado levaria a 
instalar a unidade em Blumenau em vez de Florianópolis. 

O comentário sobre a localízacáo mais adequada das escolas de aprendi­
zes artífices fora da capital de certos estados nao deve ser estendido ao do Rio 
de janeíro. Nesse estado, a escola nao foi, decerto, localizada em Campos por 
exigencia da agroindústria acucareíra, Esta utiIizava na época padrees tao pou­
co sofisticados que dispensavam a formacáo escolar da forca de trabalho. A lo­
calizacáo da escola fluminense em Campos deveu-se exclusivamente a articu­
lacees político-partidárias. Perante a recusa do presidente do Estado do Rio de 
janeíro, Alfredo Backer, sucessor de Nilo Pecanha, em colocar adísposícao do 
govemo federal um predio para a instalacáo da escola, a Cámara Municipal de 
Campos, cidade natal do presidente da República, por delíberacáo de 13 de ou­

tubro de 1909 ofereceu o prédio necessário, o que foi aceito. Aliás, Backer ti­
nha extinto, em 1907, duas das escolas profissionais criadas por seu antecessor, 
uma em Campos, outra em Petrópolis, alegando falta de recursos financeíros, o 
que obrigava o govemo a descontar 15% dos vencimentos do funcionalismo 
público. Alegava, tarnbém, o nao-alcance dos fins para os quais as escolas fo­
ram criadas, sendo quase nula a renda proveniente de suas oficinas, assim 
como eram inaproveitáveis para o consumo dos estabelecimentos do govemo 
estadual os artigos nelas produzídos.? 

7 As oficinas das escolas profíssionaís deveriam fornecer calcado e roupa a polícia estadual, a 
Casa de Detencáo, a Colónia Agrícola de Alienados e a Penitenciária, bem como mobiliário 
para escolas e repartícóes públicas. 
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A localízacáo nao foi o único elemento indicativo da inadequacáo do siste­

ma de escolas de aprendizes artífices a dínámica do processo de industrializa­

cáo que se desenvolvia no país. 

O Decreto n.7.763, de 23 de dezembro de 1909, dizia que o ensino de ofí­
cios deveria ser feito em "oficinas de trabalho manual ou mecánico que forem 

mais convenientes e necessárias ao estado em que funcionar a escola, consul­
tadas, quanto possível, as especialidades das indústrias locais". O díretor de 

cada escola deveria instalar até cinco oficinas, conforme "as especialidades das 
indústrias locaís". Pelas rnudancas de regulamento de 1918, o díretor podia 

criar mais oficinas, desde que houvesse um número mínimo estipulado de in­

teressados. 

Analisando os ofícios ensinados nas escolas de aprendizes artífices, ve­

mos oficinas voltadas para o artesanato de interesse local e poucas de em­

prego manufatureiro ou industrial. A maioria absoluta das escolas ensinava 

alfaiataria, sapataria e marcenaria. Outros ofícios eram ensinados em um nú­

mero menor de escolas, predominando os de emprego artesanal como a car­

pintaría, a ferraria, a funilaria, a selaria, a encadernacáo e outros (Tabela 2.2). 

Poucas foram as oficinas destinadas ao ensino de oficios propriamente indus­
triais, de emprego generalizado como mecánica, tornearia e eletricidade. As 

oficinas de mecánica existentes em 1912 continuavam em número de tres em 

1926; das duas oficinas de tornearia existentes naquele ano, só restava urna 

neste; das tres de eletricidade que havia em 1912, nao sobrou nenhuma em 

1926. 
Parece que, em Sao Paulo, as condícóes do crescimento da producáo in­

dustrial, aliadas 11 ernulacáo do Liceu de Artes e Oftcios, levaram a um maior 
esforco de adaptacáo das oficinas as exigencias fabris. Assírn é que, desde 

os primeiros anos de sua existencia, a escola de aprendizes artífices de Sao 
Paulo foi urna das poucas que oferecia ensino de ofícios de tornearía, mecá­

nica e eletricidade. Como as dernais, mantinha oficinas voltadas para o arte­

sanato, como a carpíntaria e as artes decorativas, mas era das poucas que nao 

ensinavarn os oficios de sapateiro e alfaiate, existentes na grande maioria das 

escolas. 

Com efeito, localizadas, principalmente, fora dos centros de desenvolví­

mento industrial, as escolas de aprendizes artífices procuravam ajustar-se ao 
mercado ensinando ofícios artesanais, para os quais havía mes tres no local e 

oportunidade de trabalho para os egressos. Assim, se o dimensionamento elo 
sistema e a localízacáo das escolas de aprendizes artífices mostraram-se inade­

quados aos propósitos de incentivar a industríalizacáo pela formacáo profissio­

nal sistemática da forca de trabalho, a escolha dos ofícios a serem ensinados re­
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velou um esforco de ajustamento aos mercados locais de traba1ho, mais 

artesanais do que propriamente manufatureiros, atenuando os efeitos negati­
vos do dimensionamento e da localízacáo do sistema. 

Tabela 2.2 - Número de oficinas nas escolas de aprendizes artífices, segundo 

especialidades, 1912, 1916, 1922, 1926 

Ano 
Marce­
naria 

Carpin­
tlría 

Perraria 
Serna­
litería 

F~o Funilaria Medlnica Sapatuia Selaria 

1912 16 6 8 6 1 4 3 16 3 

1916 16 5 8 8 2 3 3 17 4 

1922 17 7 10 7 2 3 3 15 4 

1926 17 7 8 11 2 4 3 15 3 

Pintura
Alfaia- Encader- Ourive- Eletrid- Modela-

Ano Tornearía Esculwra dec..~ MetIis
taria na~o sariá dade gem

rativ:l 

1912 14 4 1 3 2 2 1 

1916 17 4 1 3 1 2 1 

1922 17 5 1 1 1 1 1 1 

1926 17 6 1 1 1 1 1 

Fonte: Relatórios do Ministério da Agricultura, Indústria e Cornércio 0912-1926). 

Mais do que supridoras de forca de trabalho para a índustríalízacáo, as es­

colas de aprendizes artífices constituíram um meio de traca política entre as 

oligarquias que controlavam o Govemo Federal e as oligarquías no poder nos 

diversos estados. Os gastos federais na forma de salários e de compras naco­

mércio local representavam importante aporte económico, assim como .()S 

empregos para os indicados pelas elites locais - instrutores, secretário e, 

principalmente, diretor. As vagas oferecidas pelas escolas para os alunos po­
deriam ser, por sua vez, preenchidas mediante recomendacóes dos chefes 
políticos locais aos diretores, satisfazendo demandas de seu s agregados e ca­

bos eleitorais. 

Essa presencada Uniáo nos estados, uma espécie de contraponto do débil 

pacto federativo, teve nova versao na República Populista, quando da criá~o 

da maioría das universidades federais. 
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Estrutura e funcionamento do sistema 

A análise da legíslacáo que regulou o funcionamento das escolas permite 
dar conta de como sua estrutura foi pensada, bem como do conteúdo e das 
condícóes exigidas para o ensino de ofícíos," Mas, foram sobretudo os relatórios 
anuais dos diretores das escolas - ao Ministério da Agricultura, Indústria e Co­
mércio e, a partir de 1930, pelo Ministério da Educacáo e Saúde Pública - que, 
mesmo na precariedade de seus dados, fomeceram os elementos necessários 
para urna avalíacáo do funcionamento das escolas de aprendizes artífices du­
rante os 33 anos de existencia. 

o ensino de ofícios 

o decreto que criou as escolas de aprendizes artífices determinou que se 
instalassem em cada urna delas até cinco oficinas, as que fossem mais conve­
nientes e necessárias no estado onde se situava, "consultadas quanto possível, 
as especialidades das indústrias locais", 

Nos primeiros anos, a excessiva liberdade que o programa educativo con­
feria a diretores e a existencia de mestres des preparados foram, entáo, os res­
ponsáveis pelo mau funcionamento das escolas, tomando-as simples escolas 
primárias, em que se fazia alguma aprendizagem de trabalhos manuais. 

Em 1926, foi estabelecido um currículo padronizado para todas as oficinas, 
constituindo-se em um "denominador comum" para o ensino ministrado nas 
diferentes escolas, expresso na Consolidacdo dos Dispositivos Concernentes as 
Escolas de Aprendizes Artífices, promulgada por portaria do ministro da Agri­
cultura, Indústria e Comércio. Inspirada no Servico de Rernodelacáo do Ensino 
Profissional Técnico, cujo diretor era o engenheiro joáo Luderitz, a Consolida­
fiio regulava, também, o currículo dos cursos primário e de desenho, obrigató­
rios, o primeiro para todos os que nao possuíssem certificados de exame final 
das escolas estaduais ou municipais; e o segundo, para todos os alunos, exce­
tuando-se aqueles que já possuíssem algum conhecimento das disciplinas de 
que se compunham os dois cursos, os quais seriam admitidos na classe corres­
pondente ao seu adiantamento. 

A Consolidacdo estabeleceu um currículo para a aprendizagem nas ofici­
nas, prescrevendo, em primeiro lugar, para os dois primeiros anos letivos, pa­
ralelamente aos cursos primários e de desenho, a aprendizagem de trabalhos 
manuais como estágio pré-vocacional da prática dos ofícios. Para os anos leti­

8 Para a redacáo deste ítem baseei-me em Soares (1981 e 1982). 
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vos seguintes, foram estabelecidas oito secóes destinadas ao ensino de oficiQiS 
manuais e urna secáo destinada ao ensino de técnicas comercíaís. 

A organízacáo das secóes determinada pela Consolidafilo, a partir do 3" 
ano era a seguínte, conforme as diversas secóes. 

Sepio de Trabalbos de Madetra 
311 ano - Trabalhos de vime, ernpalhacáo, earpintaria e marcenaría;
 

411 ano - Beneficiamento mecánico de madeira e tornearla;
 
111 ano complementar - Construcóes de madeira, em geral, de acordo com
 
as indústrias locaís;
 
211 ano complementar - Especíalízacáo.
 

Secdo de Trabalbos de Metal 
311 ano - Latoaria, forja e serralheria; 
411 ano - Fundícáo e mecánica geral e de precísáo;
 

111 ano complementar - Prática de condueño de máquinas e motores e de
 
eletróníca:
 

211 ano complementar - Especíalízacáo,
 

Se~iio de Artes Decorativas 
311 ano - Modelagem (incluindo entalhacáo) e pintura decorativa; 
411 ano - Estucagem, enralhacáo e formacáo de ornatos em gesso e cimento; 
111 ano complementar - Construcáo em alvenaria e cerámica conforme as 
indústrias locaís: 
211 ano complementar - Especíalízacáo. 

Se~iio de Artes Gráficas 
311 ano - Tipografia (composícáo manual e mecánica);
 
411 ano - Impressáo, encadernacáo e fotografia;
 

111 ano complementar - Fototécnica ou litografia;
 
2º ano complementar - Especializacáo.
 

Seaio de Artes Téxteis 
311 ano - Fíacáo, 

411 ano - Tecelagem;
 
111
 ano complementar - Padronagem e tinturaria;
 
211 ano complementar - Especíalizacáo.
 

Secdo de Trabalbos de Couro 
311 ano - Obras de correeiro;
 
411 ano - Trabalhos de curtume e selaria;
 
111 ano complementar - Obras artísticas e manufatura de couro;
 
211 ano complementar - Especíalízacáo.
 

74 



o ensino de oficios nos primórdios da industrializac;óo 

Secáo de Fabrico de Calcados 
312 ano - Sapataría comum;
 
411 ano - Manipulacáo de máquinas;
 
111
 ano complementar - Fabrico mecánico de calcado;
 
211 ano complementar - Especializacáo.
 

Secdo de Feitura do Vestuário 
311 ano - Costura a rnáo,
 
411
 ano - Feitura e acabamento;
 
111
 ano complementar - Moldes e cortes;
 
211 ano complementar - Especíalizacáo.
 

Secdo de Atioidades Comerciais 
311 ano - Dátilo-estenografia;
 
411
 ano - Arte do reclamo? e prática de contabilidade;
 
111
 ano complementar - Escríturacáo mercantil e industrial;
 
211 ano complementar - Especíalízacáo.
 

Quanto ao regime escolar, nao houve grandes ínovacóes, Sem alterar subs­
tancialmente dispositivos anteriores, o regulamento estabelecia que o aprendi­
zado das oficinas levaria quatro anos, podendo o aprendiz permanecer ainda 
na escola por mais dois anos, caso nao tivesse concluído o curso no tempo pre­
visto por esse regulamento. Estabelecendo o ano escolar em dez meses, deter­
minava ainda a Consolidacdo que os trabalhos de oficinas e manuais nao po­
deríam exceder de quatro horas por dia para os alunos dos lile 212 anos e de 
seis horas para os de 311 e 411• 

O número de cinco oficinas em cada escola poderia ser alterado para mais, 
desde que houvesse disponibilidade de espaco no edifício de cada escola e 
pelo menos vínte candidatos aaprendizagem de novo ofício. A capacídade de 
cada oficina determinaría o número de matrículas, sendo facultada a cada alu­
no a aprendízagern de apenas um ofício, "consultada a respectiva tendencia e 
aptidáo", 

As escolas continuavam a ser destinadas aos menores de 10 a 16 anos de 
idade, "preferidos os desfavorecidos da fortuna"," exigindo-se dos candidatos, 
como condícáo para a matrícula, os requisitos adicionáis de nao sofrerem de 
moléstia infecto-contagiosa e nao terem defeitos físicos que os ínabilitassern 
para o aprendizado do oficio pretendido. 

9 Publicidade. 
10	 Essa preferencia dada aos "desfavorecidos da fortuna" está presente nos tres regulamcntos an­

teriores a Consolidacáo. Antes de tuda, ela aparece na exposicáo de motivos do decreto que 
criou as escalas de aprendizes artífices, ern 1909. 
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Urna outra medida nova e de grande alcance trazída pela Conso/idafílo foi 
a "industríalízacáo" das escolas. Apresentada pela primeira vez pelo Projeto de 
Regulamento do Ensino Profíssional Técnico (que a incluía entre os seus prin­
cipais itens), a tese da "industrialízacáo" das escolas aparecia agora como urna 
vitória dos que a defendiam para a aprendizagem (aprender fazendo trabalhos 
de utilidade ímedíata) contra os que a combatiam, alegando a dificil ~DfiIia­
~ao entre a aprendizagem e a producáo, pois esta acabarla por se impar lque­
la, o que deturparia a finalidade das escolas. Além do maís, as indústrias ~­
riam urna concorréncía feita em desigualdade de condícóes, pois os saJários 
dos instrutores era pago pelo Tesouro Nacional. 

joáo Luderitz, que considerava essencial a "índustríalízacáo" da aprendiza­
gem escolar, assim justillcava sua posícáo. 

a primeira lrazáo para a íntrodueáo da "índustríalizacáo"] é de natureza técnica, vis­
to nao ser possível que um aluno artífice, nem tilo pouco artista, aprenda a a,te ou 
ofício, sem nele praticar, tal qua! como dele se vai exigir na concorréncía da vida 
real, isto é, fazendo obra perfeita, no mínimo tempo possível; sem tal adestramenro 
sairia da escola um simples curioso e nunca um aspirante a proñssíonal. a segunda, 
é de ordem económica, por nao se poder exigir nas atuais condícóes de dificuldade 

de vida, que tem de enfrentar o pobre e mesmo o remediado, nao se poder, di­
zia-se, exigir, que os pais consintam aos fílhos permanecerem na escala além dis . 
12 anos; com esta idade nao se tendo a veleidade de fazer do filho um doutot, man­
dando-o para os cursos secundários, de humanidades, exige-se dele que <DIDé:Ce a 
ganhar a vida, empregando-se, alguns mesmo em místeres subalternos. (I.u<Ieritz, 
1925, p.174) 

A "industríalízacáo", enfun introduzida nas escolas pela Conso/it/i;Ifilo. 

consistia fundamentalmente em autorizar os diretores a aceitarem encomendas 
das repartícóes públicas ou de particulares, se quem as fizesse fomecesse a ~ 

téría-príma e pagasse aprópria escola a rnáo-de-obra e outras despesas neees- .. 
sárias. 

Assegurada a preferencia aos alunos e ex-alunos, nas empreitadas ou nas.­
refas para que tivessem aptídáo especial, a Conso/ida~ autorizava as escolas a 
admitir diaristas ou tarefeiros estranhos, quando o vulto ou a urgencia da e:acD­

menda o exigisse. Tal admíssáo era de responsabilidade do diretor e do ~ 

da respectiva oficina, correndo o pagamento pelas cotas de mao-de-obra cons­
tantes dos respectivos orcamentos, 

Os cursos de letras e desenho 

No primeiro regulamento das escolas já constava um roteiro curricular para 
os cursos primário e de desenho. 
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o curso primário funcionaria das 5 horas da tarde as 8 da noite, com o fim 
de ensinar a leitura e a escrita, aritmética até regra de tres, nocóes de geografia 
do Brasil e a gramática elementar da língua nacional. 

O curso de desenho, que também funcionaria no mesmo horário, compre­
enderia o ensino de desenho de memória, do natural, de cornposicáo decorati­
va, de formas geométricas e de máquinas e pecas de construcáo, obedecendo 
aos "métodos mais aperfeicoados''. 

Como apéndice ao currículo do curso primário, foram acrescentadas, pos­
teriormente, nocóes de educacáo cívica: a) urna vez por mes, explicacóes so­
bre a Constituícáo Política do Brasil, tornando-a bem conhecida dos alunos, as­
sim como os mais salientes propagandistas da República, e aqueles que mais 
contribuíram para a sua proclarnacáo, b) nos dias de festa nacional, prelecoes 
sobre os acontecimentos neles comemorados; e) sempre que houvesse oportu­
nidade, notícias biográficas dos grandes homens do Brasil, sobretudo dos que 
se celebrizaram na agricultura, na indústria e no comércio. 

Em 1926, a Consolidacdo determinou que o ensino fosse ministrado em 
aulas teóricas e práticas, de duracáo nunca inferior a 50 minutos, de acordo 
com a seguinte discríminacáo: 

12 ano Aulas por semana 

Leitura e escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 

Caligrafía. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Cantas . 6 

Li<;ao de coisas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Desenho e trabalhos manuais . 15 
Ginástica e canto . 3 
Total . 36 

22 ano Aulas por semana 

Leitura e escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Cantas . 4 

Elementos de geometria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Geografia e história pátria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Caligrafía. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Instrucáo moral e cívica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Lícáo de coísas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Desenho e trabalhos manuais ' 16 

Ginástica e canto . 3 
Total . 38 
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Aulas por semana 

Portugués . 3 

Aritmética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Geometria . 3 

Geografia e história pátria . 2 

Dcao de coisas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Caligrafia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Instrucño moral e cívica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Desenho ornamental e de escala . 8 

Aprendizagem nas oficinas . 18 

Total . 42 

Aulas por semana 

Portugués . 3 

Aritmética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Geometria . 3 

Rudimentos de física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Instrucáo moral e cívica. . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Desenho ornamental e de escala . 6 

Desenho industrial e tecnologia . . . . 6 

Aprendizagem nas oficinas . 24 

Total , '. 48 

111 ano complementar Aulas por semana 

Escríturacño de oficinas e correspondencia. . . . . . 4 

Geometria aplicada e nocóes de álgebra 
e de trigonometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... 

4 

Física experimental e nocóes de química . . . . . . . . . . . . . 4 

Nocóes de história natural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Desenho industrial e tecnología . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

Aprendizagem nas oficinas . 24 

Total . 48 
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22 ano complementar Aulas por semana 

Correspondencia e escrituracño de oficinas . 3 

Álgebra e trigonometria elementar . 2 

Nocóes de física e química aplicada . 3 

NO\;Des de mecánica . 2 

História natural elementar . 2 

Desenho industrial e tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 

Aprendizagem nas oficinas . 27 

Total . 48 

o item "desenho e trabalhos manuais" dos programas dos dois primeiros 
anos, a ser ministrado paralelamente ao curso primário, constituía-se de estágio 
pré-vocacional da prática dos ofícios. O item "aprendizagem nas oficinas", nos 
programas do 32 e 42 anos e no 12 complementar, significava a aprendizagem 
de ofícios propriamente díta. 

Cursos noturnos de aperfei~oamento 

Uma das novidades trazidas para as escolas de aprendizes artífices pelo re­
gulamento de 1918 foi a criacáo dos cursos noturnos de aperfeicoamento. A 
matrícula nesses cursos nao ficou restrita aos operários, mas eram neles admiti­
dos todos os maiores de 16 anos, isto é, os que nao podiam ingressar nos cur­
sos diurnos, por ultrapassarem o limite de idade. 

Para esses dois cursos de apenas duas horas diárias, nem o regulamento 
nem a Consolidacdo apresentavam um currículo escolar especial, mas o diretor 
estava autorizado a oferecer aos alunos, sempre que possível, um curso prático 
de tecnologia. 

Disciplina 

Nao se dispóe de muitos dados a respeito dos padróes disciplinares vigen­
tes nas escolas de aprendizes artífices. Os poucos encontraclos inclicam terem 
sido eles bastante severos. 

O poder de punicáo dos diretores sobre os aprenclizes ia descle a admoes­
tacáo ou repreensáo até a exclusáo da escola, se assim o exigisse a disciplina. 
Para isto, cleterminava a Consolidacdo que o diretor permanecesse no estabele­
cimento, clurante as horas de trabalho cliurno e noturno, "a fim de melhor zelar 
pelo cumprimento de suas orclens, e manter a disciplina indispensável ao ensi­
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no e a boa ordem da admínístracáo". Na ausencia do diretor cabia ao escritud­
rio substituí-lo "no que diz respeito a boa ordem e disciplina da escola". 

Das punícoes bem como do comportamento de cada aluno devia o dUetor 
da escola dar ciencia, anualmente, através de relatório, a Diretoria Geral de 
Indústria e Comércio. 

Também era dever dos professores e mestres de oficio auxiliarem o diretorna 
manutencáo da ordem e da disciplina na escola. Alémda obrígacáo regimenraI de 
"manter a disciplina na classe e fazer observar os preeeitos de moral", rompeda 
aos professores e mestres de oficinaprestar ao diretor todas as inf~ neces­
sárias a"boa ordem do servíco que for de sua abibuícao", bem romo propor-BÍe 
"o que for conveniente aboa marcha do ensino e adisciplina dos alunos". No6m .. 
de cada trimestre, era exigida ainda urna relacáo nominal dos alunos, com aprecia­
cao do comportamento, aplíeacáo e aproveitamento de cada um. 

A aplicacáo das normas disciplinares prescritas nos regimentos das escolas 
de aprendizes artífices podía levar certos diretores a aplicar atos disciplinares 
especialmente rigorosos. Na escola do Pará, por exemplo, as faltas dos apren­
dizes eram comunicadas ao Conselho Disciplinar, uma espécie de tribunal, for­
mado por professores, mestres de oficina e alunos do SQ e do (p anos, escolhi­
dos pelo diretor. O Conselho convocava o aluno em día determinado, para que 
fizesse sua defesa. O conselho punía ou absolvía. Entre as penas, que iam 43 
advertencia a exclusáo, duas se destacavam: a do "quarto escuro", terror dos 
alu nos - um quarto totalmente fechado e escuro - onde o punido pennaneda 
por um período máximo de duas horas; e a exclusáo, que se processava medi­
ante uma cerímónía de estilo militar, em que o aluno punido formava jlplto 
com os demais no pátio interno da escola. Ao toque da banda marcial, o apren­
diz era despido do uniforme escolar por um de seus colegas e, a seguir, acom­
panhado de um professor, fazia uma última visita a todas as dependencias da es­
cola, terminando no portáo de saída. A populacáo presencíava o ato, do qual 
tinha tomado conhecirnento por edital colocado na portarla da escola e pubU­
cado nos jornais da cidade. (Bastos, 1980) 

Corpo docente 

Constituído por professores e mestres de oficina, o corpo docente das es­
colas de aprendizes artífices foí alvo de insistentes e rigorosas críticas por parte 
do Servíco de Rernodelacáo do Ensino Profissional Técnico. segundo Cebo 
Suckow da Fonseca, os professores, vindos dos quadros do ensino primário, 
nao traziam a mínima idéia do que necessitariam lecionar no ensino profissjp­
nal. Os mestres de oficio, por sua vez, vinham diretamente das fábricas, e seríam 
homens sem a necessária base teórica, a seu favor apenas a capacidade presu­
mida de transmitir a seus discípulos os conhecirnentos empíricos. 
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o regulamento de 1918 determinou que o provimento dos cargos de pro­
fessores e adjuntos de professores, assim como de mestres e contramestres, de­
veria ser feito mediante concurso de provas práticas, presididas pelo diretor da 
escala, de acordo com as ínstrucóes que para tal fim fossem expedidas. 

Apesar dessas providencias, o Servico de Rernodelacáo ainda encontrava, 
em 1920, motivos para veemente crítica ao carpo docente das escalas, de que 
seria conseqüéncia a baixa qualidade de seu ensino. Segundo o Relatórío Lu­
deritz, os cargos de mestre foram preenchidos sem nenhum critério. Nao me­
nos rigorosa era a crítica do chefe da Inspetoria do Ensino Técnico, já depois 
de muitos anos de funcionamento das escalas de aprendizes artífices: 

Os mestres ... escolhidos, na maior parte entre operários atrasados, quase 
analfabetos muitos, iam ronceíramente, quando o fazíam, 'ensinando' a meia dúzia 
de enancas aquilo que aprenderam de outros iguais a eles, por processos coloniais, 
isto é, sem nenhuma técnica, sem nenhuma pedagogia e nao raro por processos 
truculentos. (Montojos, 1931, p.Zl) 

No entanto, para esse crítico dirigente, as escalas foram mais felizes na es­
colha dos docentes de primeiras letras e de desenho. Mesmo assim, estes últi­
mos, embora qualificados, nao ministravam ensino adequado aos oficios rna­
nufatureiros e as artes aplicadas. 

Para joáo Luderitz, tal diagnóstico sobre o corpo docente das escolas de 
aprendizes artífices conduzia a providencias urgentes para o recém-criado Ser­
víco de Rernodelacáo. Daí que, a partir de 1920, foram contratadas anualmente 
turmas de mestres e contramestres formadas em diversos estabelecimentos na­
cionais, para reforcar a mestranca das escolas, além de profissionais brasileiros 
que tinham feito especíalízacáo no exterior por conta do Ministério da Agricul­
tura, Indústria e Comércio. 

A crescente preocupacao com urna melhor qualificacáo do corpo docente 
das escolas resultou em alteracóes substancíaís, nos sucessivos regulamentos 
(sobretudo a partir do de 1918), no que díz respeito ao provimento dos cargos 
de professores e adjuntos de professores e de mestres e contramestres de ofici­
na das escolas de aprendizes artífices. Da nomeacáo por portaria do ministro Ca 
dos professores) ou por contrato feito pelo diretor e submetido a aprovacáo do 
ministro Ca dos mestres de ofício), o provimento dos cargos do corpo docente 
das escolas passou a ser feito "mediante concurso de provas práticas, sem pre­
juízo das demonstracóes orais e escritas indispensáveis para o cabal julgamen­
to da aptídáo dos candidatos". 

Segundo a Consolidacdo, o exame de habílítacáo - que se realizaria peran­
te urna cornissáo norneada pelo Diretor Geral de Indústria e Comércio, com­
posta do diretor da escala, como presidente, e de dais examinadores, de prefe­
rencia estranhos a escala - versaria (quando para professor ou adjunto de 
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professor do curso primário e do de desenho) sobre as seguintes rnatérias: por­
rugues, aritmética prática, geografia (especialmente do Brasil), nocóes de hísté­

ria do Brasil, ínstrucáo moral e cívica, caligrafia (para os candidatos da curso 
primário) e geometria prática (para os candidatos do curso de desenho). 

Para o provimento dos cargos de mestre ou contramestre de oficina, o 
exame de habílítacáo deveria atender a procedimentos adicionais. O concur­

so, que versaria sobre a matéria do programa oficialpreviamente aprovado, 
nele feitos os acréscimos que a comissáo examinadora entendesse convenien­
tes, seria precedido de um exame sobre leitura corrente, geometria prátlca, 
nocóes de geografia, fatos principais de história pátria, aritmética prática, ru­
dimentos de escrituracáo mercantil e desenho aplicado a arte da respectiva 
oficina. O exame cornecaría pela parte oral (as quatro primeiras disciplinas), 
seguindo-se a escrita (ditado e resolucáo de tres questóes de aritmética práti­
ca que se relacionassem com os trabalhos da oficina e se prestassem para o 
levantamento de urna conta, balancete etc.) e, por fim, a prova gráfica de de­
senho. Os candidatos julgados habilitados passariam, no dia imediato, apro­
va prático-técníca de oficina, que deveria durar o tempo julgado suficiente 
pela comíssáo examinadora. 

Além de urna ata que registraria o julgamento do concurso, o diretor da es­

cola enviaria aDiretoria Geral de Indústria e Comércio as petícóes das concor­
rentes, com os competentes documentos, as provas escritas prático-gráfícas e 
urna ínformacáo reservada sobre o merecimento e moralidade de cada um, Por 
fim, nos casos de dúvida no julgamento para a admíssáo dos candidatos (a pro­
fessor e mestre), seriam preferidos os candidatos que aliassem acompetencia 
profíssional "maior capacidade moral" e os que fossem brasileiros natos. 

A forma~áo de professores 

A idéia da criacáo de urna escola normal que tivesse por fmalidade a for­
rnacáo de professores para o ensino industrial vinha senda alimentada há mui­
to por quem se preocupava com a formacáo da forca de trabalho industrial, so­
bretudo a partir das dificuldades encontradas para compor o corpo docente 
das escolas de aprendizes artífices. Em seu rnanifesto de 1914. proclamou Ven­
ceslau Brás, ao falar sobre as escolas profissionais que deveriam se multiplicar 
no Brasil: "Funde a Uniáo pelo menos um instituto que se constitua um viveiro 
de professores para as novas escolas a que me referí". 

Criada, em 1917, pela Prefeitura do Distrito Federal, a Escola Normal de 
Artes e Ofícios "Venceslau Brás" teve como finalídade preparar professores, 
mestres e contramestres para estabelecimentos de ensino profissional, assim 
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como professores de trabalhos manuais para as escolas primárias da municipa­
lidade (Decreto DF n.1.800, de 11 de agosto de 1917). 

Pouco tempo depois de sua ínauguracáo, entretanto, por um acordo firma­
do entre a Uniáo e a Prefeitura do Distrito Federal," a escola passou para a [u­
rísdícáo do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, com o objetivo es­
pecífico de formar mestres para as escolas de aprendizes artífices. Essa escola 
funcionou até 1937,12 período em que teve um regulamento e dois regímentos 
internos." 

O regulamento de 1924 aboliu a formacáo de contramestres e de professores 
de trabalhos manuais, passando a cuidar unicamente do preparo de professores e 
mestres para estabelecimentos de ensino profissional da Uniáo. Continuou mis­
ta,14 funcionando em regime de externato, ten do, entáo, os seguintes cursos: 

Para os alunos do sexo masculino 
trabalhos de madeira,
 
trabalhos de metal,
 
mecánica e eletrícídade,
 

Para os alunos do sexo feminino 
economia doméstica,
 

costuras,
 
chapéus,
 

Para alunos de ambos os sexos 
artes decorativas,
 

atividades comerciais.
 

Os cursos que, inicialmente, eram de quatro anos passaram, em 1926, a ser 
de seis, para ambos os sexos, com as seguintes disciplinas: 

Portugués e educacáo cívica,
 

Matemática aplicada as indústrias,
 

11 Decretos n.13.721 (federal), de 13 de agosto de 1919, e n.2.133 (DF), de 6 de setcmhro do 
rncsmo ano. 

12 Nesse ano seu prédio foi demolido para dar lugar a Escola Técnica Nacional, atual Centro Fe­
deral de Educacáo Tecnológica do Rio de ]anciro. 

13	 O regulamento municipal (já citado) foi baixado pelo Decreto n.1.283 de 7 de setcmhro de 

1918; o primeiro regimento interno (federal), aprovado em 1" de julho de 1924, pelo Ministro 

da Agricultura, Indústria e Comércio; e o segundo regimento interno, de 30 de agosto de 1926. 
14	 Exclusivamente masculina até 1921, a Escola tornou-se mista pelo Aviso n.163, de 28 de outu­

bro de 1921, do Ministro da Agricultura, que autorizava o Diretor a criar uma secüo de Prendas 

e Economía Doméstica, destinada a alunos do sexo feminino. No mes seguinte, comccararn a 

funcionar as oficinas de Bordados, Costura e Flores Artificiais. 
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Geografia industrial e história das indústiias, 

Desenho a máo livre e geométrico, 
Francés, 

Física e eletricidade, 
Química industrial, 

História natural, 

Higiene, 

Pedagogía, 
Contabilidade industrial, 

Estenografia e datilografta, 

Modelagem e trabalhos manuais. 

Conforme o curso escolhido, havia ainda aulas de tecnología, de mednica 
industrial e de eletrotécníca, 

Os alunos do sexo masculino freqüentavam as ofícínas de madeira e de 
metal, nos dois primeiros anos, especializando-se em uma delas nos anos se­
guintes. As alunas, nos dois primeiros anos, freqüentavam as oflcinas de eco­
nomia doméstica e de costura. 

O corpo docente da escola, composto de professores e adjuntos, mestres e 
contramestres, foi considerado por Luderitz "excelente e contando em seu seio 
vultos de destaque na engenharia e no professorado nacional". 

Constituída dos professores adjuntos (sem a partícipacáo dos mestresde 
oflcína) e presidida pelo diretor, a Congregacáo da escola tinha como atri­
buícóes: estudar, discutir e aprovar os programas de ensino das cadeiras e 
oficinas: determinar a oríentacao e a metodologia no ensino; eleger as comís­
sóes examinadoras dos concursos; votar a classífícacáo dos candidatos ao 
professorado na escola; eleger as comíssóes de exame e de redacáo da revista 
escolar. 

Provadas a idade mínima de 12 anos e a ausencia de defeito ñsíco ou de 
moléstia infecto-contagiosa, os candidatos a Escola Normal de Artes e Oficios 
"Venceslau Brás" eram admitidos mediante exames, que constavam de duu 
provas escritas, urna gráfica e uma oral. Aos alunos das escolas de aprendizes 
artíftces que fossem aprovados no 411, 511 e f¡II anos das referidas escotas, ~ 
concedido o direito de se matricularem nos 111, 211e 3'1 anos da escola nollD3l. 
sem exames. 

A escola confería diploma de mestre (segundo a especíalízacáo escolhida) 
ao aluno ou aluna que terminasse o quinto ano de cada um dos cursos; e de 
professor, ao aluno que, diplomado mestre, terminasse o sexto ano. Entretan­
to, para a obtencao de qualquer diploma, ñcava o aluno ou aluna obrigado a 
uma prova de didática. 
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Assim, seria possível a díplornacáo como mes tres de jovens de 17 anos e, 

como professores, de jovens de 18 anos. Nao difícil imaginar a dificuldade é 

que teriam esses jovens mestres e professores no ensino de ofícios aos alunos 
das escolas de aprendizes artífices, nao poucos dessa mesma idade. 

Os diplomas conferidos davam aos seus portadores preferencia para a no­
meacáo como professores e mestres dos estabelecimentos de ensino profíssío­
nal da Uniáo, bem como para o aperfeícoamento no estrangeiro, em especiali­
dades que se relacionassem com a sua capacitacáo técnica. 

Indicada por decreto presidencial como local de estágio obrigatório 
(cursos de aperfeícoamento)" para os alunos das escolas de aprendizes artí­

fices, a Escola "Venceslau Brás" era vista como insuficiente pelo Servíco de 
Rernodelacáo, bastando considerar "quáo difícil se torna, a alunos do extre­

mo norte ou do remoto sul, virem fazer estágio prolongado de dois ou tres 
anos na escola normal desta Capital, depois de já terem cursado as es colas 
regionais de artífices" (Luderitz, 1925, p.209). Irnpunha-se, entáo, a criacáo 
de pelo menos mais duas escolas normais, urna para a regiáo Norte e outra 
para a regiáo Sul. As sugestóes recaíram sobre os institutos Lauro Sodré, de 
Belém do Pará, e Parobé, da Escola de Engenharia de Porto Alegre, que po­
deriam ter su as atividades expandidas. Além das condícóes favoráveis de 
adaptacáo que esses institutos ofereciam, eram considerados de grande re­
levancia os servícos por eles prestados "a causa de educacáo profissional 
técnica nacional". 

De 1919 a 1937, o número anual de matrículas da Escola "Venceslau Brás" 
oscílou entre 122 e 459, chegando a esse máximo em 1930, decaindo a partir 
desse ano, progressivamente. Os alunos eram preponderantemente do sexo fe­
minino, numa proporcáo superior a 50%. O número de diplomados variava 
muito, independentemente do número total de matrículas. O último contingen­
te de formados pela escola tinha apenas 18 jovens. 

Para Fonseca (1961, v.1, p.600), a preponderancia do elemento feminino 

entre os alunos matriculados na Escola "Venceslau Brás" pode ter, de certa for­
ma, prejudicado o principal fim da ínstítuícáo, As mocas que aí se matriculavam 

procuravam titular-se como professoras de datilografia, de modas e de econo­
mia doméstica, embora fosse muito mais necessário as várias escolas de apren­
dizes artífices o preparo de pessoal capaz de ensinar trabalhos em madeira, 
metal ou eletricidade. 

15 Decreto n.15.774, de 6 de novembro de 1922. Segundo esse decreto, os alunos das escolas de 
aprendizes artífices "só poderño fazer estágio no estrangeíro, quando nao o puderern realizar, 
a juízo do ministro, na Escala Normal de Artes e Oficios Venceslau Brás", 
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Insta/a~óes e d;re~áo 

Como vimos, as escolas de aprendizes artífices resultaram de urna barganha 
tácita entre o Govemo Federal e os govemos estaduais. Aquele entrou cornos 
recursos para manter os funcionários administrativos e os professores, alguns 
bens imóveís e algum material de consumo. Interessados em colaborar com esse 
empreendimento federal, quanto mais nao fosse para influir na nomeacáo de 
pessoal para os cargos que se abriam - importante mecanismo de cooptacáo pe>­
lítica - os govemos estaduais apressaram-se no oferecimento dos prédios solici­
tados pela Uníáo, No entanto, esses prédios eram, em geral, inadequados para 
abrigar escolas profíssíonais, como mostram os exemplos seguintes. 

A Escola de Aprendizes Artffices da Paraíba foi instalada nurna ala do quar­
tel da Forca Policial que, apesar das adaptacóes, nao oferecia as acornodacóes 
estritamente indispensáveis: as aulas funcionavam nas mesmas salas das ofici­
nas ou, entáo, em conjunto, no mesmo saláo. Foi s6 em 1929 que a escola se 
transferiu para um prédio especialmente construído para abrigá-la. 

A Escola de Aprendizes Artffices de Pernambuco funcionou até 1923 num 
casarño que fora mercado de frutas, cercado de mangues, sem urna única roa 
de acesso. Somente em 1935 foi inaugurado o prédio pr6prio, especialmente 
construído para ela, dotado de oficinas adequadamente instaladas. 

A Escola de Aprendizes Artífices do Píauí estava instalada até 1938 num 
prédio velho, sem as mínimas condícóes de comodidade. A oficina de fundícáo 
funcionava quase a descoberto, castigada pelas chuvas, e a de rnarcenaria, 
num corredor mal iluminado. Foi somente naquele ano que se inaugurou o 
prédio apropriado para a escola. 

De nomeacáo por decreto, o cargo de diretor das escolas passou a ser preen­
chido mediante "concurso de documentos de idoneidade moral e técnica", pro­
movido pela Diretoria Geral de Indústria e Comércio (Decreto n.13.064, de 12 
de junho de 1918). Trinta dias depois de verificada a vaga, o diretor-geral da­
quele órgáo deveria apresentar ao ministro a lista contendo os nomes dos tres 
candidatos que lhe parecessem mais aptos, a fun de ser feita a escolha. Adernais, 
o govemo ficava autorizado, quando fosse conveniente ao servico, a contratar 
profissionais estrangeiros para dirigir as oficinas. ' 

Um dos pontos que chamam a atencáo no tocante adírecáo das escolas de 
aprendizes artffices era a dependencia diante da admínístracáo ministerial. Á 
descentralízacáo administrativa (com a críacáo de órgños intermediários), que 
acompanhou a evolucáo das escolas até a sua transformacáo em liceus indus­
tríaís," em nada alterou a relacáo de dependencia dessas unidades escolares 

16 Lei n.378, de 13 de janeiro de 1937. Essa lei transformou a Escala Normal de Artes e OfICios 

"Venceslau Brás" e as escalas de aprendizes artífices em Iiceus, destinados ao ensino profissio­
nal, de todos os ramos e graus, 

86 



o ensino de ofícios nos primórdios da industriclizocüo 

para com o ministério. O Servico de Rernodelacáo do Ensino Profissional Téc­
nico - de grande relevancia na vida das escolas - reforcou essa dependencia, 
com a criacáo do currículo escolar único e o estabelecimento de normas rígi­
das, condensadas na Consolidacdo. Como vimos anteriormente, o provimento 
do corpo docente e do quadro administrativo das escolas sempre foí, em últi­
ma instancia, uma atribuicáo do ministro de Estado, a cuja pasta as mesmas se 
achavam vinculadas. 

Inicialmente, a cargo da Inspetoria Agrícola, a físcalizacño das escolas pas­
sou, em 1918, para a aleada da Diretoria Geral de Indústria e Comércio, Incorpo­
rando e ampliando essa dependencia, a Consolidacdo criou, em 1926, o Servico 
de Inspecáo do Ensino Profissional Técnico, com atribuícóes várías diretamente 
ligadas as escolas de aprendizes artífices. Além de orientar a educacáo ministra­
da nas escolas, passou a ser da competencia desse servíco: zelar pelo caráter 
educativo do funcionamento industrial das escolas e pela execucáo de todos os 
servicos previstos pelos regulamentos em vigor; propor a transferencia de direto­
res, mes tres, contramestres e demais elementos do quadro técnico e administrati­
vo; promover e elaborar a organizacáo e a revisáo dos programas, regimentes, 
horários, projetos de construcao e ínstalacáo e de execucao de servicos de apren­
dizagem escolar e submeté-los a aprovacáo superior; tratar as promocóes e as 
substituicóes do pessoal técnico e administrativo, tanto contratado como efetivo 
das escolas, bem como organizar instrucóes dos cargos previstos pelos regula­
mentos; propor os contratos de professores, mes tres e contramestres. 

Esse servico de intermediacáo parece ter inspirado a críacáo, em 1931, da 
Inspetoria do Ensino Profíssional Técnico, pelo Decreto n.19.560, já no ámbito 
do Ministério da Educacáo e Saúde Pública, recém-criado, do qual passaram a 
fazer parte as escolas de aprendizes artífices, até entáo sob a jurisdicáo do Mi­
nistério da Agricultura, Indústria e Comércio. 

Ocupando o lugar do Servico de Rernodelacáo, extinto pelo Governo Pro­
vísório em 1930, a Inspetoria do Ensino Profissíonal Técnico assumiu as atribuí­
coes do Servico de Inspecao (dírecáo, orientacáo e fiscalízacáo) e introduziu 
em seu regulamento as funcóes de inspetor-geral e de inspetores, em número 
de quatro, encarregados estes de manter sob constante físcalizacáo as escolas 
espalhadas pelo país. Em 1934, essa inspetoria foi transformada em Superin­
tendencia do Ensino Profissional, subordinada diretamente ao Ministro da Edu­
cacáo e Saúde Pública, pelo Decreto n.24.5S8. 17 

17	 Esse decreto, entre outras coisas, previa: 1) a expansáo gradativa do ensino industrial, com 
ancxacño as escolas existentes de secóes de espccialízacáo, de acordo corn as indústrias regio­

nais; 2) a criacüo de novas eseolas industriais federais; 3) o reconhecirnento oficial das institui­
~t>es congéneres estaduaís, municipais e particulares, desde que adotassern a organlzacüo di­

dática e o regirne das escolas federais e se subrnetessern a físcalízacáo da Superintendencia. 
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Em 1937, com a nova estrutura dada ao Ministério da Educacáo e Sa(ide 
(quando foi suprimido o termo "pública"), foi extinta a Superintendencia do 
Ensino Profissional, transferindo-se os seus encargos para a Divísáo do Ensino 
Industrial, desde entáo órgáo do Departamento Nacional de Educacáo. 

Essa organízacáo voltou a ser alterada em 1942, com a promulgacao da 
"leí" orgánica do ensino industrial, quando esse ramo da educacáo brasileira 

foi profundamente modificado. 

F;nan~as 

A despesa média por alunos das escolas de aprendizes artífices variava 
muito. Embora as dotacóes orcamentárias crescessern, os gastos médios oscí­
lavam bastante, conforme os dados da Tabela 2.3 relativos ao periodo 
1921-1933. Nos últimos tres anos desse periodo verificou-se urna persistente 
queda na despesa média por aluno, resultante de um acentuado crescimento 
das matriculas. 

Tabela 2.3 - Despesa média anual por aluno das escolas de aprendizes artffices, 
1921-1933 

Ano Mil-réis 

1921 822$120 

1922 ·939$720 

1923 699$400 

1924 1:124$890 

1925 1:098$570 

1926 948$780 

1927 806$130 

1928 1:207$540 

1929 1:055$550 

1930 1:261$031 

1931 759$106 

1932 873$830 

1933 849$147 

Média 957$370 

Fonte: Arquivo Gustavo Capanema, FVG/CPDOC. 
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Em um mesmo ano, as díferencas entre as des pesas médias por aluno eram 
expressivas, como se ve pelos dados da Tabela 2.4, sobre o período 1930-1933. 
Em 1930, por exemplo, enquanto a Escala de Aprendizes Artífices de Minas 
Gerais dispendia menos de 600 mil-réis por aluno, a do Pará gastava pratica­
mente quatro vez es mais. 

Tabela 2.4 - Despesa média por aluno das escalas de aprendizes artífices, por 
estabelecimento, 1930-1933 (ern mil-réis) 

Anos 1930 1931 1932 1933 

Escalas 

AM 641$764 768$900 761$892 844$057 

PA 2:294$047 610$658 826$977 988$969 

MA 1:022$558 632$847 646$579 1:000$355 

PI 1:095$904 775$262 814$678 986$698 

CE 646$452 834$087 892$893 768$493 

RN 2:212$228 1:218$044 1:137$500 1:066$840 

PB 610$060 438$037 503$564 505$544 

PE 1:749$256 548$155 1:251$203 771$770 

AL 1:232$614 644$411 689$644 758$837 

SE 591$461 657$228 743$730 704$596 

BA 1:117$908 757$456 780$140 851$667 

ES 758$797 1:445$572 1:330$151 964$485 

R] 1:128$773 826$000 996$478 1:145$296 

SP 994$513 714$722 812$752 776$385 

PR 1:260$116 715$284 808$387 728$096 

SC 1:547$661 969$051 934$488 927$459 

MG 544$776 827$309 935$282 842$649 

GO 1:798$581 1:304$675 1:582$637 1:258$716 

MT 2:221$888 1:713$591 2:028$341 2:220$795 

Média 1:261$031 759$106 873$830 849$147 

Fonte: Arquivo Gustavo Capanema, FGV/CPDOC. 

Mantidas pela Uníáo, por forca do próprio decreto que as criou, as escalas 
de aprendizes artífices contribuíram, desde 1912, com a renda de suas oficinas 
para o financiamento de suas próprias despesas. 
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Segundo a Consolidadio dos Dispositivos Concementes as BscolasdeAprendi­
zes Artífices, a renda das escolas se constituía do "produto dos artefatos que saíam 
de suas oficinas e o das obras e consertos por elas realizados". 

Esse mesmo regulamento autorizava aos diretores das escolas a utilizarem 
a renda das oficinas na aquisicáo dos rnateriais necessários para o trabalho das 
oficinas, depois de deduzida a importancia correspondente a 30% que seria as­

sim distribuída: 200Ál se destinavam aCaixa de Mutualidade e 10% em premios a 
todos os aprendizes, "conforme o grau de aproveitamento obtido e respectiva 
aptidáo". Deterrninava ainda a Consolidacdo que "os diretores só se utilizarao 
de 70% da renda das oficinas ... quando for insuficiente o aUXI1io concedido 
anualmente para a aquísícáo da matéría-prírna". 

Constituíam também renda ordinária das escolas 22% do produto das enco­
mendas executadas pelas oficinas "fora das horas regulamentares", assim dis­
criminados: 20%, no máximo, sobre os preces de custo de obra, como lucro da 
escola; e 2% do custo como compensacáo do uso das máquinas. 

A Tabela 2.5 apresenta dados bastante interessantes, justapondo e compa­
rando a despesa, o valor da producáo e a renda das escolas de aprendizes artf­
fices no período 1921-1933. A primeira observacáo a fazer é sobre o reduzido 
montante da renda proveniente da venda dos produtos das oficinas em relacáo 
ao valor dessa producáo. Apenas em um ano, 1923, foí realizado praticamente 
80% da producáo, o restante perrnanecendo estocado na escola. Em 1933, veri­
ficou-se a mais baixa taxa de realízacáo, com a venda de menos de 1/4 do valor 
produzido. Essa é urna questáo importante, para a qual os documentos consul­
tados nao apresentaram explicacáo. Enquanto o Liceu de Artes e Oficios de Sao 
Paulo tinha sua producao disputada, parcela considerável dos valores produzí­
dos pelas escolas de aprendizes artífices permanecia nao vendida, quando esse 
era o seu destino. Nao é descabido especular: escolha de produtos sem merca­
do? Má qualidade? Burocracia? Falta de agressividade na venda dos produtos? 
Quaisquer que tenham sido as razóes, é fácil verificar a diminuta dimensáo da 
renda das oficinas relativamente a despesa das escolas, em todo o período, 
atingindo maior valor relativo em 1931, com 6,6%. 

Embora a renda obtida da comercíalízacao do produto das oficinas fosse 
muito pequena para que se pudesse pensar em obter dessa fonte parte da 
manutencáo das escolas, ela pode ter sido suficiente para reter os alunos, 
conforme os argumentos utilizados pelos defensores da tese da "industriali­
zacáo", como Luderitz e Montojos. Mas a existencia de parcela considerável 
de producao estocada, nao vendida, sustenta a dúvida quanto aproceden­
cia dos outros argumentos utilizados, entre os quais o desenvolvimento de 
qualiflcacáo, que tornassem os aprendizes capazes de produzir em termos 
competitivos. 
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o ensino de oficios nos primórdios da industriclizccüo 

Tabela 2.5 - Despesa, producáo e renda anuais das escolas de aprendizes ar­
tífices, 1921-1933 (ern mil-réis) 

% Renda/ % Renda/
Ano Despesa Producáo Renda 

Despesa Producüo 

1921 1822:562$663 66:703$902 46:168$852 2,5 69,2 

1922 2118:751$948 75:378$713 41:644$411 1,9 55,2 

1923 1802:393$613 67:086$900 53:128$060 2,9 79,1 

1924 2607:789$560 72:809$372 48:618$915 1,8 66,7 

1925 2327:857$958 90:880$485 62:873$182 2,7 69,1 

1926 2316:623$958 87:119$658 59:135$030 2,5 67,8 

1927 2342:999$008 161:831$221 74:200$719 3,1 45,1' 

1928 3782:333$099 353:933$527 87:626$484 2,3 24,7 

1929 3551:154$364 445:531$913 134:783$068 3,7 30,2 

1930 4104:798$557 426:656$234 130:179$165 3,1 30,5 

1931 2107:665$424 448:502$715 141:143$746 6,6 31,4 

1932 3167:629$987 555:649$470 133:676$470 4,2 24,0 

1933 3181:564$946 548:239$812 129:539$685 4,0 23,6 

Fonte: Arquivo Gustavo Capancma, FGV/CPDOC. 

Análise quantitativa 

Este item apresenta um panorama das escolas de aprendizes artífices de 
um ponto de vista quantitativo, Antes de passar aos dados, cumpre informar da 
grande dificuldade de reunir as ínforrnacóes necessárias. Foi somente em 1931 
que surgiu um Convenio Interestadual de Estatísticas Educacionais, visando a 
padronizacáo dos procedimentos de registro e tabulacáo de dados desse cam­
po. Para o período anterior, as estatísticas tiveram de ser compostas a partir dos 
relatórios dos diretores das escolas e/ou dos ministros das pastas a que elas es­
tavarn ligadas. Mesmo depois de 1931, entretanto, as tabulacóes em nível nacio­
nal apresentavam freqüentes falhas. Por isso, foi preciso montar as tabelas com 
dados de fontes diferentes, apesar do risco que tal procedimento implica. 

Esse problema foi particularmente grave para a composicáo da tabela fun­
damental para toda a análise: matrículas por escola, ano a ano. As falhas fre­
qüentes nos dados publicados pelo Servíco de Estatística da Educacáo e Cultu­
ra e pelo IBGE, assim como a oscilante agregacáo das matrículas nos cursos 
diurno e noturno, levou-me a preferir as séries estatísticas elaboradas a pedido 
do Ministro Capanema, disponíveis no Arquivo do Centro de Pesquisa e Docu­
mentacáo de História Contemporánea do Brasil - CPDOC, da Fundacáo Getú­
lio Vargas, embora nao publicadas. 
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A Tabela 2.6 apresenta a dístribuícáo anual das matrículas nas escalas de 
aprendizes artífices, de 1910 a 1942. Criadas em 1909, já no ano seguinte as es­
colas estavam ativadas, algumas tendo já um númeroconsíderável de alunos, 
da ordem de duas centenas, como as de Campos e do Paraná. Embora o núme­
ro de matrículas tendesse a crescer, em todas as escalas, com oscílaeóes forres, 
algumas delas dernoraram a atingir aquele porte: a do Amazonas e a de Santa 

Catarina, só em 1923;a de Minas Gerais, em 1924¡ a do Rio Grande do Norte e a 

de Pernambuco, em 1925;a da Bahía, em 1926;a de Goiás, em 1933;a do Espí­
rito Santo, em 1934; e a do Mato Grosso em nenhum momento desse período. 
Durante todo esse tempo, foi a Escala de Aprendizes Artífices da Paraíba que 
teve maior número de alunos, com a média anual de 320 e o máximo de 594, 
em 1934. 

No primeiro ano de funcionamento das escalas, houve praticamente 2 mil 
alunos matriculados em todas elas. Nos 33 anos de existencia das escolas de 
aprendizes artífices passaram por elas cerca de 141 mil alunos, uma média de 
cerca de 4.300 por ano. O maíor contingente encontrado em todo o período fol 
de 6 mil alunos, em 1933. 

No último ano de funcionamento das escalas, 1942, quando a "leí" org3ni­
ca transformou-as em escalas industriais, de nível pós-primárío, havia estabele­
cimentas com um número diminuto de alunos, considerando a duracáo do cur­
so de seis anos e o número de oficios (variável) a serem ensinados. Apenas as 
escalas de aprendizes artífices de Pernambuco e da Paraíba tinham matrículas 
da ordem de quatro centenas e a do Maranhao, de tres. Havia sete escalas com 
menos de duzentos alunos e duas com menos de cem. 

Os dados da Tabela 2.7 permitem constatar a pequena importancia quanti­
tativa dos cursos noturnos. Embora todas as escalas oferecessem esses cursos, 
eles foram muito menos procurados do que os cursos diurnos. Entretanto, 1\9 
ano em que suas matrículas foram mais numerosas, 1921, com cerca de 2 mil 
alunos, havia cerca de 3 mil nos cursos diurnos. A varíacáo das matriculas era 
grande nao só de uma escala para outra, no mesmo ano, como, também, em 
uma escala ao langa dos anos. Em 1931 a Escala de Aprendizes Artífices dQ 
Pará apresentou 357 alunos matriculados nos cursos notumos, enquanto 15 es­
colas tinham menos de cem. A escala paraense tinha, no ano anterior, 182 ~ 

nos e, sete anos depoís, apenas 90, nos cursos noturnos. 

Pela análise das tabelas sobre o total de .matriculas segundo unidades da 
Federacao e especialidades das oficinas (Tabelas 2.8 a 2.13), concluí que as ~ 

marcenaría, ferraria, sapataria e a1faiataria absorveram, entre 1916e 1923,a maior 
parte dos alunos matriculados no total das dezesseis diferentes especialidades, 
ou seja, o número de a1unos matriculados nas quatro oficinas acima referidas 
perfizeram, naquele período, taxas que variaram entre 50,9%e 71,7% do total 
de alunos matriculados em cada um daqueles anos. 
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Tabela 2.6 - Matrículas nos cursos diurnos das escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo, 1910-1942 

Anos 

Estados 1910 1911 1912 1913 1914 1915 1916 1917 1918 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925 

'O 
CA) 

AM 

PA 
MA 

PI 
CE 
RN 

PB 
PE 
AL 
SE 
BA 
ES 
R] 

SP 
PR 
SC 

33 
20 

74 

52 

128 

100 

143 
120 

93 
120 

45 

180 

209 

135 

219 

100 

70 

95 
104 

85 
100 

83 

134 

125 

151 

120 

70 
166 

282 

121 

293 

130 

57 

107 

161 

146 

118 

83 

191 

125 

194 

130 

106 

127 

230 

181 

302 

159 

57 

87 

240 

146 

248 

120 

201 

127 

248 

202 

102 
128 

308 

160 

305 

139 

52 

97 
316 
140 

330 
120 

185 

108 

309 
175 

103 

105 

245 

201 

315 
145 

41 

91 

301 

163 

328 

136 
200 

193 

325 
164 

96 

105 
224 

225 

309 
129 

49 
168 

340 

136 

260 

148 

176 

153 

316 

145 

87 

101 

232 

214 

306 

110 

95 
226 

245 

157 

317 

123 

163 

140 

257 

163 

85 

132 
210 

120 

249 

122 

132 
(47) 

180 

172 

281 

(49) 

126 

70 

305 
186 

79 
118 

479 
200 

265 

221 

106 

68 
193 
302 
182 

175 

147 

113 

318 
226 

103 

145 

521 

200 

246 

222 

171 

160 

171 

246 

217 

151 

164 

126 

390 
218 

87 

82 

327 

130 

265 

144 

140 

160 

158 

173 

155 

151 

178 

137 
384 

199 
102 

78 

158 

120 

234 

104 

118 

197 

270 

233 

145 

176 

232 

154 

362 

188 

100 

101 

246 

255 

225 

137 

274 

299 
218 

144 

169 

165 

314 

132 

410 

231 

105 

145 

305 
230 

185 

209 

203 

248 

273 
104 

151 

185 

370 
150 

374 
288 

110 

135 

310 
180 

173 

208 

179 

299 
231 
166 

189 

203 

336 
200 

328 

249 

157 
106 

156 

145 

187 

175 

O 
ID 
::J 
!!? 
::J 
o 
n, 
ID 

2..
5: 
o 
'" ::J 
o 
'" -g
3' 
o-a
o' 
'" n, 
e 
:; 
n, 
e 

5-. 
9.­
Ñ' 
e 

0('1 

C· 
o 

MG 32 61 78 76 80 86 141 110 155 168 151 121 104 131 303 238 

GO 71 93 83 90 63 64 61 52 75 97 53 78 109 121 152 140 

MT 108 108 108 81 60 98 106 101 87 78 107 94 70 98 92 95 
Total 1.982 2.391 2.686 3.065 3.149 3.278 3.249 3.067 3.427 3.610 3.360 2.924 3.422 3.885 4.009 3.779 



Continuacáo 

Anos 

Estados 1926 1927 1928 1929 1930 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942
 

AM 183 200 207 200 271 260 308 362 295 241 350 350 350 373 237 240 194
 
PA 340 242 404 368 453 418 404 219 224 280 250 250 227 220 (185) (185) 150
 
MA 195 153 246 270 444 492 510 372 237 211 248 328 325 316 310 253 331
 
PI 89 99 86 100 184 255 200 211 190 179 200 200 207 200 170 200 200
 
CE 257 338 364 450 434 446 490 416 400 460 305 319 470 400 329 315 61
 
RN 308 351 195 130 200 164 186 202 300 300 220 220 250 251 220 237 (237)
 
PB 329 368 513 397 407 452 513 555 594 400 363 400 400 400 408 400 (400)
 
PE 203 337 304 300 335 360 446 477 470 512 497 512 556 514 440 (440) (440)
 .... eAL 309 420 455 375 284 368 401 376 427 419 320 350 396 386 (330) (240) 151 Ñ'
 

SE 183 245 284 260 268 300 330 353 411 400 350 332 316 329 (265) (265) 201 >:::l
 
-o BA 450 360 484 450 450 450 450 505 450 450 450 420 400 400 219 154 (154) 

:::l
-o.


• ES 118 104 111 136 138 134 186 190 245 200 180 169 174 250 (177) (177)	 104 s 
o

RJ 234 269 259 297 202 200 215 270 227 309 313 258 230 260 (260) (260) (260)	 e 
:::l 
:rSP 150 184 176 218 260 350 295 315 300 332 300 365 300 285 (285) (285) (285) Q 

PR 151 186 191 160 240 275 250 342 300 300 300 300 300 372 350 300 196 
SC 148 148 183 227 229 239 242 273 235 241 250 202 240 226 265 286 249 
MG 194 230 257 236 275 311 296 294 320 298 288 255 256 295 (295) (295) (295) 
GO 130 130 110 148 157 155 163 255 218 189 151 147 144 150 140 125 (125) 
MT 195 108 94 95 88 105 99 110 133 136 137 97 100 100 (84) (84) 68 
Total 4.116 4.472 4.923 4.817 5.319 5.734 5.984 6.097 5.976 5.857 5.472 5.474 5.641 5.727 4.%9 4.741 4.101 

Fontes: 1. Arquivo de Gustavo Capanema, consultado no CPDOClFGV; 2. Relat6rios do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, 1910a 1929; 3. Sinop­
ses Estatisticas dos Estados, IBGE, 1935a 1937;4, O Ensino no Brasil, IBGE, 1932a 1934,1938a 1942.5, Relat6rio da Escola de Aprendizes Artíficesdo Estado 
da Parafba 0910-1940), joáo Pessoa, 1940;6. Ponseca (961). 

Nota: Os números entre part!nteses foram estimados com o flm de diminuir os erros de cálculo dos totais obtidos pela média das matriculas nos anos antece­
dentes e conseqOentes; as falhas de 1942 foram preenchidas pela repe~o do dadoele1941. 



Tabela 2.7 - Matrículas no curso noturno das escalas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo, 1918-1939 

Anos 

Estados 1918 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925 1926 1927 1928 1929 1930 1931 1938 1939 

AM 50 50 44 37 46 54 33 38 36 47 78 57 99 110 120 320 
O 

PA ... ... 128 128 153 192 106 129 157 121 129 132 182 357 90 50 ro 
:::l 
!!l.MA 74 42 55 42 155 85 42 35 29 69 120 82 139 54 113 67 :::l 
o 

PI 109 87 107 170 87 113 n 82 63 61 61 143 84 40 100 67 a. 
ro 

CE 310 248 296 235 200 168 122 96 122 145 148 151 131 116 174 137 So 
ñ'

RN ... ... 108 108 65 62 43 37 95 95 74 35 28 22 110 110 o 
en 
:::lPB 148 152 119 121 87 55 60 53 32 35 83 71 116 152 169 83 o 

PE 95 95 95 95 76 61 60 n 60 56 68 85 67 74 90 80 
en 

~ 
'O 3·U1 AL 219 287 150 146 187 222 179 121 103 70 147 110 78 65 95 110 

o' 
SE 40 n 75 97 68 56 67 43 31 62 52 61 47 21 58 105 a 

o 
BA 109 200 200 150 223 165 160 161 85 182 138 150 115 50 50 26 en 

a. 
eES 70 118 66 38 45 61 47 42 75 90 96 59 59 60 29 38 
:::l 
a.R] 250 289 154 377 239 197 238 206 273 264 185 125 89 68 56 58 e 
~SP 109 200 200 150 223 165 160 161 168 182 138 150 115 50 48 63 c' 

PR 31 50 34 50 45 50 63 63 75 50 55 60 60 50 100 60 Ñ· 
e 

SC 31 39 45 34 36 37 31 30 45 30 36 40 42 15 9 12 
o("l 

c-
o 

MG 34 56 59 61 65 60 56 80 130 170 174 67 66 28 79 51 
MT 58 25 10 9 11 31 7 7 11 18 19 25 15 10 31 14 
GO 40 50 30 24 56 45 52 56 40 51 52 90 49 36 35 52 
Total ... ... 1.975 2.0n 2.067 1.879 1.598 1.512 1.630 1.798 1.853 1.693 1.581 1.378 1.556 1.503 

Fonte: Arquivo Gustavo Capanema, FGV!CPDOC. 



Tabela 2.8 - Matriculas nas oficinasdas escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1916· 

Oficinas 

Marce- Carpin- Serra- Fundi- F '1' Meca- Sapa- A1faia- Tipo- Ourlve- Elelri- Pintura
Estados Ferrarla Selaría Total~o Un! ana nica sarla cidade Tornearla Escultura decorativanarla . tarla Iherla tarla tarla grafía 

AM 23 - - 8 - - - 4 - 10 - - - - - - 45 
PA 51 - 72 - - 13 - 9 - 23 - - - - - - 168 
MA 65 - 37 - - - 70 44 - 85 - - - - - - 301 
PI 67 - 36 14 15 - - - - 31 - - - - - - 163 
CE 103 - 16 - - - - 25 - 54 62 - - - - - 260 
RN 53 - - 32 - 7 - 14 - 42 - - - - - - 148 ,... 
PB 26 - - 62 - - - 25 - 61 26 - - - - - 200 S. ... 
PE 69 9 - 34 - - - 13 - 28 - - - - - - 153 >::1e;-e AL 59 - - 49 - 8 - 58 - 69 - - - - - - 243 

::1o- SE 20 - 24 - - - - 35 11 74 - - - - - - 164 a 
nBA 19 - 16 - - - - 11 - 32 18 - - - - - 96 c: 
::1

MG 25 22 16 - - - - 13 - - - 10 - - - - 86 Q 
-:r 

ES - 48 - 18 - - 8 - 24 - - 7 - - - 105 
R] 119 - - - - - - 24 - 52 - - 29 - - - 224 
SP 46 - - - - - 98 - - - - - 17 14 50 - 225 
PR 70 - - 80 - - - 35 45 70 - - - - 9 309 
SC - 38 - - - - 39 .- - 33 19 - - - - - 129 
MT - 56 - - - - - 17 7 18 - - - - - - 98 
GO 16 - 6 - - - - 16 10 13 - - - - - - 61 
Total 831 173 223 ... ... 28 207 351 73 719 125 10 53 14 ... ... 3.178 

Fonte. Relatório do Mlnistério da Agricultura. Indústria e Comércio, 1916. 
• Nio foi considerado na soma totaldasoflcinas de serralherla e fund~ o mlmero de matriculas no Estado do Espirito Santo. asslm como, nas de escultura e 
pintura decorativa, o íltDe!o de IIIlIUfc:uIas no EstadodoParanA. 



Tabela 2.9 - Matrículas nas escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1917· 

Oficinas 

Maree- Carpin- Fundi- Serra- Funi- Med- Sapa- Alfaia- Tipo- Ouri~e- ~Ietri- Tornearía Escul- Pintur:'Estados Ferraria Selaria Total 
naria taria 910 lheria laría nica taria taria grafía sana cidade tura decorativa 

AM 23 - 10 - - - - 1 - 11 - - - - - - 45 
OPA 80 - 88 - - 18 - 14 - 26 - - - - - - 226 m 
:::l

MA 47 - 27 - - - 54 41 - 71 - - - - - - 240 !l. 

PI 44 - 22 14 16 - - - - 20 - - - - - - 116 
:::l 
o 
a.

CE 97 - 21 - - - - 12 - 39 49 - - - - - 218 m 
o

RN 40 - - - 17 8 - 16 - 42 - - - - - - 123 .... 
n
o'PB 28 - - - 62 - - 23 - 55 7 - - - - - 175 en 
:::lPE 67 - - - 30 - - 15 - 28 - - - - - - 140 o 

AL 79 - - - 74 5 - 65 - 93 - - - - - - 316 
en 

~ -o 
'1 SE 18 - 22 - - - - 28 10 67 - - - - - - 145 3' 

o-
BA - 21 15 - - - - 3 - 25 23 - - - - - 87 a.

o'MG 41 17 42 - - - - 22 - - - 19 - - - - 141 en 
a.ES 48 23 - - - 10 - 20 - - 3 - - - 104 e 

R] 103 - - - - 27 64 - - 38 - - - 232- - :::l 
a. 

SP 42 - - - - - 76 - - - - - 21 15 60 - 214 c: 
~ 

PR 58 - - - 73 - - 50 49 67 - - - - - 9 306 o' 
¡;¡.

SC - 28 - - - - 32 - - 33 16 - - - - - 109 ...,e 
MT 66 - - - - - - 16 9 15 - - - - - - 106 e-

o 
GO 18 - 6 - - - - 12 7 8 - - - - - - 51
 
Total ... ... ... ... 272 31 162 355 75 684 95 19 62 15 60 9 3.094
 

Fonte: Relatórío do Ministério da Agricultura, Indústria e Cornércio, 1917. 

• Nao foi considerado, na sorna total das oficinas, o número de matriculas nas oficinas de marcenaría e carpintaria e de ferraría e fundicáo do Estado do Espí­
rito Santo, assim corno o de marcenaría e carpintaría do Estado do Rio de janeíro. As matrículas nas oficinas de marcenaría e de carpintaria do ESe do RJnao 
foram discriminadas. Idem, nas oficinas de ferraria e de fundícáo do ES. 



Tabela 2.10 - Matrículas nas oficinas das escalas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1919 

Oficinas 

Maree- Carpin- Serra- Fundí- Funi- Medl- Sapa- Sel . Alfaia- Tipo- Ourive- Eletri- Tor- Escul- Pintura Marmo-
Estados Ferraria Total 

naria tarta Iheria ~~o laria nica tarta ana taría grafia sariá cidade nearia tura decorativa raria 

AM 37 46 - - - 2 - 19 - - - - - - - 104
 
PA 22 - 28 - - 7 - 3 - 8 - - - - - - - 68
 
MA 49 - 30 - - - 47 37 - 30 - - - - - - - 193
 
PI 106 - 57 28 27 - - - - 84 - - - - - - - 302
 
CE 73 - 10 - - - - 20 - 36 43 - - - - - - 182
 

,....RN ... - - ... - - - ... - ... - - - - - - - 175 e 
¡:r

PB 22 - - 54 - - - 16 - 48 7 - - - - - - 147 > aPE 46 11 - 23 - - - 8 - 25 - - - - - - - 113 o. -o :::l ¡r(Xl 
AL 17 - - 54 - 1 - 28 - 24 - - - - - - - 124 

o 
eSE 91 - 55 - - - - - 17 57 - - - - - - - 220 
:::l 

-=­BA - 36 21 - - - - - - 26 20 - - - - - - 103 a 

MG 
ES 
R] 86 - - - - - - 38 - 68 - - 47 - - - - 239 
SP 
PR 46 - - 55 - - - 26 39 57 - - - - - - - 223 
SC - 65 - - - - 45 - - 37 24 - - - - - - 171 
MT 19 - 6 - - - - 22 6 25 - - - - - - - 78 
GO - - - - - - - 11 11 29 - - - - - - 28 79 

Fonte: Relatórlo do Minlstério da Agricultura, Indústria e Comércio, 1919. Asm¡¡trículas nas oficinas de marcenarla e carpintarla do AM nAoforam discrimina­
das. Idem, nas oficinas de ferrarla e de serralheria do mesmo estado. 



Tabela 2.11 - Matrículas nas escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1920 

Oficinas 

Marce- Carpin- Serra- Funi- Meca- Sapa- Alfaia- Tipo- Ouri~e- Eletrici- Tornearia Escul- Pintura
Estados Ferraria Fundicáo Selaria	 Total 

naria taria lheria laria nica taria taria grafía sana dade rura decorativa 

AM ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...	 O 
CD 
::JPA 28 - 13 - - 1 - 6 - 5 - - - - - - 53 !!l. 

MA -.. ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ::J 
o 
a.PI 116 - 57 17 19 - - - - 35 - - - - - - 244	 CD 

s,CE ... - ... - - - - ... - ... ... - - - - - ... B: 
oRN ... - - ... - ... - ... - .., - - - - - - ... "' 
oPB 19 ... - 65 - - - 18 - 47 15 - - - - - 164	 
::J 

"' 
-e PE 58 17 - 25 - - - 8 - 18 - - - - - - 126 ~ 
-e	 3'

AL ... - - .., - ... - ... - ... - - - - - - ...	 o-

SE 39 - 52 - - - - 59 10 53 - - - - - - 213	 oª=
"' BA - 29 13 - - - - - - 24 21 - - - - - 87	 a. 
e 

MG 38 24 43 - - - - 27 - ... - 19 - - - - 151 ::J 
a. 
eES ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... '" ... ... ... 
~ 

R] 28 - - - - - 51 - 21 - - 10 - - - 110	 9.: 
Ñ'

SP ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...	 ....e'" 

e·PR ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .,. ... .., ... ...	 o 
'" 

SC - 37 - - - - 36 - - 42 17 - - - - - 132 
MT 32 - 7 - - - - 28 7 32 - - - - - - 106 
GO 11 - 5 - - - - 18 7 6 - - - - - - 47 

Fonte: Relatório do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, 1920. As matrículas nas oficinas de marcenaria e de carpíntaria do R] nao foram discrimi­
nadas. 



Tabela 2.12 - Matrículas nas escalas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1922· 

Oficinas 

Estados 
Marce­
naria 

Carpin­
taria 

Ferra­
ria 

Fundí- Serra­
~o lheria 

Eletri­
cidade 

Med­
nica 

Sapa­
taria 

Alfaia­
taria 

Tipo­
grafia 

Ouri­
vesaria 

Funi­
laria 

Tor­
nearia 

Escul­
tura 

Pintura 
decorativa 

Manno­
raria 

Metais 
Sela­

ria 
Total 

AM 82 
PA 
MA 

86 
70 

38 
46 60 

18 
49 

22 
45 

33 197 
270 

PI 111 45 16 24 37 233 
CE 63 20 18 16 28 145 

... 
8 

RN 
PB 
PE 
AL 
SE 
BA 
MG 
ES 

28 

31 

77 
55 
71 19 

13 
47 

59 

32 
23 

35 
80 
46 

20 
15 
6 

15 
17 

47 

14 

37 
57 
12 

41 

25 

16 

7 

10 

176 
232 
154 
362 
188 
85 
104 
101 

E' 
¡:r 

~ 
O; 
:l
S' 
o 
e 
:l 
J 
Q 

RJ 
SP 60 34 57 18 70 

246 
239 

PR 
SC 

46 
27 

51 
24 

31 39 
21 12 

13 45 225 
84 

MT 20 7 18 19 6 70 
GO 28 6 23 26 10 93 

Total 16 18 70 13 71 3.286 
Ponte: Relat6rio do Mlnlstério da Agricultura, Indl1strla e Comérclo, 1922. 
• NAo fonun conaidendas as oftc:inas deman:enaria e carplntaria e de t"erraria e fu~ no toea1 do Estadodo Espfrilo Santo, usJm como as deeletriddade e 
mecAnlca na soma r.oral du ofIdnas do Estadode SAo Paulo. As mattdculas nas oficinas demarcenada e decarplntaria do ES nAoforam disaiminadas. Idem, 
nas de ferí'ariá e de~ do áJéIáltl· eitado;e nas de eletricidadee de mecinJca de SP. 



Tabela 2.13 - Matrículas nas escolas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo e especialidades, 1923· 

Oficinas 

Maree- Carpín- Perra- Serra- Fundi- Funi- Meca- Eletri- Alfaia- Tipo- Ouri- Sapa- Tor- Escul- Pintura
Estados Selaría Total

naria taria ria lhería ~o Iaria nica cidade taria grana vesaría taría nearia tura Decorativa 

AM 118 92 - - - - - 50 - - 14 - - - 274 
OPA 123 - 60 - - 20 - - - 30 - - 51 - - - 284 (1) 

MA 49 - 14 - - - 55 - - 17 - - 21 - - - 156 ..:J 

s
PI 65 - 29 9 11 - - - - 30 - - - - - - 144 o 

c.. 
(1)CE - - 17 - - - 64 - - 30 29 - 29 - - - 169 
o

RN 70 - - 51 - 5 - - - 31 - - 8 - - - 165 ~ 

oPB 70 - - 115 - - - - - 82 30 - 17 - - - 314 .. ~. 

PE 67 16 - 34 - - - - - 10 - - 3 - - - 130 o
:J .. 

AL ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 195 -g 
O SE 38 - 64 - - - - - 5 61 - - 63 - - 231 3' 

o-BA ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 105 ~ 
o
c.. 

MG 45 - 36 - - - - - - - - 20 30 - - - 131 .. 
ES ... ... ... - ... - - - - ... - - ... - - - 145 e 
R] 107 - 42 - - - - - 48 93 15 - - - - - 305 :J 

c.. 
eSP 56 - - - 36 - 72 - - - - - 16 48 - 228 
~ PR ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 185 o' 

SC 51 - - - - - 43 - - 65 50 - - - - - 209 ...,e 
Ñ' 

MT 39 - 5 - - - - - 10 16 - - 28 - - - 98 c· o
GO 43 - 4 - - - - - 11 38 - - 12 - - - 108 
Total ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 3.576 

Fonte: Re1atório do Ministério da Agricultura, Indústria e Cornércio, 1923. 

• Nao foi considerado, na soma total das oficinas de marcenaría e carpintaria e de ferraria e serralheria, o número de matriculas no Estado do Amazonas, as­
sim como na de mecánica e e1etricidade no Estado de Sao Paulo. As matrículas nas oficinas de marcenaría e de carpintaria do AM nao foram discriminadas. 
Idem, nas de ferraría e de serralheria do mesmo estado; e nas de mecánica e de e1etricidade de SP. 



Luiz Antonio Cunha 

o número de oficinas de algumas especialidades perrnaneceu mais ou me­
nos constante ao longo do período 1916-1923. Isto ocorreu, por exemplo, com 
as oficinas de funilaria, marcenaria, alfaiataria, mecánica, selaria, escultura, pín­
tura decorativa, ourivesaria, entre outras. Enquanto ísso, o número das oficinas 
de sapataria e eletricidade decaiu sensivelmente ao longo desse período. 

As Tabelas 2.14 e 2.15, construídas a partir dos dados do arquivo do minis­
tro Gustavo Capanema, apresentam um grupamento distinto: em vez do oficio, 
o critério foi a matéria trabalhada. 

A Tabela 2.16 revela que os menores coeficientes de freqüéncía ocorreram 
nos anos de 1918 (41,6D1ó no Maranhao e em Santa Catarina; 34,4% em Mato Gros­
so), 1919 C38,2% no Río Grande do Norte¡ 23,2%no Río de Janeiro; 29,5% ero sao 
Paulo e 28,SO/Ú em Goiás) e 192604,7% no Pará; 25,2% em Alagoas e 17,9% no 
Espírito Santo). Portanto, 10 dos 19 estados ande foram instaladas as escolas regis­
traram o seu menor coeficiente de freqüénda nesse período 0918-1926). 

Nos anos 1932 e 1933, encontramos escolas com freqüéncía de até 100%. 
Aliás, a partir de 1932, os índices de freqüéncía nas escolas foram, de modo ge­

ral, superiores aos dos anos precedentes. 

Sobre a evasáo dos alunos das escolas de aprendizes artífices, há dados 
para apenas sete anos, distribuídos em dais períodos, 1913-1917 e 1935-1937 
(Tabela 2.17). A primeira coísa que notei, ao examinar os dados, foi a grande 
díferenca de taxas, comparando-se urna escala com outra, no mesmo ano. 
Em 1913, por exemplo, a escola de Sergipe apresentou uma taxa de evasáo 
inferior a 1%, enquanto a do Ceará chegou a quase 80%. Nao se dispóe de ex­
plícacáo para tamanha disparidade. É possível perceber, também, a tendencia 
decrescente das taxas de evasáo. No segundo período, várias escalas apresen­
taram taxa de evasáo nula, fato raro no prirneiro. Em 1937, apenas uma escala 
teve mais de 30% de alunos evadidos, ao passo que, em 1914, havia oito delas 
nessa sítuacáo, 

Entre as escolas que registraram os índices mais baixos de evasáo de alunos 
nesses dois períodos considerados estáo, nos primeiros lugares, as dos esta~ 

do Amazonas, da Paraíba e do Paraná. Em contraposicáo, as maiores taxas estáo 
com as escalas dos estados de Sao Paulo, de Santa Catarina e de Goiás. 

Comparando as Tabelas 2.16 e 2.17, percebe-se que, em geral, os maiores 
índices de evasáo estáo relacionados as menores taxas de freqüéncía, O mes­

mo se pode dizerpara alguns casos, sobre a relacáo entre taxas de evasáo e as 
taxas de conclusáo. A escola do Estado de Sao Paulo, por exemplo, que regís­
trou a maior taxa de evasáo em 1937 (35,6%) nao teve nenhum aluno concluin­
te naquele ano (Tabela 2.17). O mesmo aconteceu com as escolas dos estados 
do Ceará e do Amazonas, no mesmo ano. Urna das menores taxas de conclu­
sao, em 1917, está com a escola do Estado de Alagoas 0,8%) que, no mesrno 
ano, registrou a maior taxa de evasáo entre as 19 escolas (55,6%). 
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Tabela 2.14 - Matrículas nas oficinas das escalas de aprendizes artífices, 1933 

Secóes 

Escalas 

AM 

Trab. 
madeira 

132 

Trab. 
metal 

74 

Fabrico 
calcados 

33 

Artes 
gráficas 

-

Vestuário 

86 

Artes 
decorativas 

-

Trab. 
cauro 

-

Total 

325 
O 
ID 

PA 92 76 51 - - - - 219 
:J 
en
:;' 

MA 110 119 68 - 52 - - 349 o 
c.. 

PI 

CE 
91 
173 

88 
73 

-
21 

-
64 

34 
43 

-
-

-
-

213 
374 

ID 

2­
¡:;'
o' 

RN 86 48 28 - 40 - - 202 en 
:J 

PB 111 239 5 64 156 - - 575 o 
en 

o w 
PE 
AL 
SE 

153 
94 
111 

162 
178 
101 

-

44 
62 

89 
-
36 

-
60 
43 

72 
-
-

-
-
-

476 
376 
353 

'tl...
3' 
o' a 
o 
en 

BA 91 152 45 112 56 51 - 507 c.. 
Q 

ES 85 25 24 - 43 - - 177 :J 
c.. 

R] 61 75 32 42 39 21 - 270 e 
~ 

SP 
PR 

95 
109 

150 
72 

-

56 
-

-
-

79 
70 
-

-

-
315 
316 

o' 
¡:¡. 
Q 

'" SC 68 72 - 41 47 14 - 242 Q. 
O 

MG 163 131 - - - - - 294 
GO 101 13 61 - 61 - 18 254 
MT 15 14 36 - 28 - 17 110 

Total 1.941 1.862 566 448 867 228 35 5.947 
Fome: Arquivo Gustavo Capanema, FGV/CPOOe. 



Tabela 2.15 - Matrículas nas oficinas das escolas de aprendizes artífices, 1939 

Secóes 

o 
".. 

Escolas 
Trab. Trab. 

madeira metal 

AM 138 85 
PA 83 110 
MA 49 214 
PI 44 124 
CE 151 127 

49RN 120 
PB 92 193 
PE 147 165 
AL 65 220 
SE 93 91 
BA 68 123 
ES 69 72 
R] . 45 80 
SP 74 173 
PR 84 78 
SC 50 93 
MG 155 140 
GO 48 10 
MT 50 12 

Total 1.625 2.159 
FOnte: Arquivo GultllYO Cápanema, PGV!CPDOC. 

Fabrico 
calcados 

48 
27 
32 
-
-
30 
-
-
17 
64 
37 
51 
24 
-
63 
-
-
51 
14 

458 

Artes 
gráficas 

38 
-
-
-
66 
-
42 

109 
-
38 
75 
-
55 
-
-
35 
-
-
8 

466 

Vestuário 

41 
-
21 
32 
56 
51 
73 
-
48 
43 
54 
58 
26 
-
75 
35 
-
24 
16 

653 
( \ 

Artes 
decorativas 

-
-
-
-
-
-
-
93 
-
-
43 
-
30 
38 
-
6 
-
17 
-

227 

Total 

350 
220 
316 
200 
400 
250 
400 
514 
350 
329 
400 
250 
260 
285 
300 
219 
295 
150 
100 

5.588 

.... 
c:¡:¡. 

~ 
O; 
::J
o' 
(') 
c: 
::J 
::r 
g 



Tabela 2.16 - Taxa anual de frqüéncía nas escalas de aprendizes artífices, segundo unidades da Federacáo, 1910-1942 

Anos 

Estados 1910 1911 1912 1913 1914 1915 1916 1917 1918 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925 

AM 54,5 71,4 56,1 56,3 55,7 56,0 55,1 57,7 46,9 46,2 43,2 47,8 56,7 45,6 44,8 51,9 O 

..... 
o 
VI 

PA 

MA 

PI 
CE 
RN 

PB 
PE 
AL 

SE 
BA 
MG 

ES 

RJ 
SP 

... 
75,6 

53,8 

42,9 

.., 

78,3 

.00 

64,5 

57,5 

75,0 

75,0 

28,8 

69,3 

70,3 

77,8 

58,8 

48,2 

65,0 

69,8 

81,3 

60,0 

56,2 

62,5 

71,4 

67,2 

36,7 

47,8 

70,2 

63,5 

79,5 

58,2 

52,5 

67,4 

68,5 

60,8 

82,4 

54,6 

75,4 

66,6 

48,0 

70,0 

71,2 

52,8 

57,0 

50,6 

34,0 

60,8 

69,1 

39,7 

49,5 

52,9 

76,4 

69,7 

46,8 

78,8 

70,0 

36,9 

43,9 

51,4 

37,8 

72,3 

61,6 

48,1 

66,0 

57,7 

61,1 

78,7 

61,9 

61,2 

83,0 

... 

43,1 

44,1 

45,0 

oo. 

67,0 

oo. 

71,3 

53,6 

72,9 

73,2 

60,0 

67,8 

74,6 

38,0 

47,6 

33,8 

61,2 

64,1 

68,7 

48,7 

52,8 

46,8 

96,5 

65,9 

61,3 

47,8 

73,8 

37,1 

45,7 

49,6 

38,8 

69,1 

63,8 

38,2 

66,1 

65,0 

80,0 

67,2 

54,5 

49,5 

64,1 

... 
41,6 

35,4 

41,9 

oo. 

87,3 

65,7 

40,6 

52,1 

73,4 

54,8 

43,2 

38,2 

47,5 

50,0 

56,3 

52,6 

57,1 

38,2 

81,6 

66,3 

38,9 

47,3 

66,0 

52,3 

50,4 

23,2 

29,5 

46,2 

43,2 

54,5 

32,2 

56,9 

60,9 

66,3 

30,0 

40,3 

72,4 

56,9 

41,4 

32,4 

43,8 

35,6 

46,8 

42,1 

52,2 

58,2 

69,1 

55,4 

29,6 

40,2 

68,6 

48,7 

51,2 

32,2 

46,6 

42,1 

47,4 

44,3 

49,6 

43,1 

64,6 

50,9 

32,5 

44,6 

67,0 

50,9 

40,5 

43,5 

33,7 

29,7 

52,2 

41,6 

53,8 

53,9 

64,0 

55,3 

60,0 

46,3 

61,9 

41,2 

39,3 

45,3 

45,2 

44,9 

43,2 

51,9 

33,7 

53,5 

55,9 

42,0 

37,4 

64,8 

60,0 

46,7 

42,2 

34,8 

44,4 

25,7 

44,5 

35,2 

46,5 

55,6 

66,3 

48,0 

37,1 

45,3 

35,0 

41,5 

53,7 

46,1 

36,5 

(1) 
:l 

'" s 
o 
c... 
(1) 

s,
5: 
o 
'" :l 
o 
'" "tl.,
3' 
o­., 
c...
o' 
'" c... 
D 

:;' 
c... 
e 
~ ., 
9.:¡:¡. 
D.... 
Do 
o 

PR 69,8 65,1 64,5 80,3 64,4 68,9 65,6 66,6 60,3 73,5 69,4 74,7 65,3 74,5 61,2 56,6 

SC 59,0 50,0 53,4 63,3 68,2 62,7 53,6 63,9 41,6 58,2 49,3 63,4 60,5 46,8 50,9 54,2 

MT 52,7 52,7 61,1 49,3 48,3 52,0 53,7 38,6 34,4 58,4 45,7 52,1 48,5 54,0 57,6 54,7 

GO 40,8 40,8 41,3 41,0 47,2 37,2 37,2 44,2 70,6 28,8 41,5 53,8 45,8 47,9 48,0 36,4 



Continuacáo 

Anos 

Estados 1926 1927 1928 1929 1930 1931 1932 1933 1934 193; 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 

AM 52,4 51,0 60,0 70,5 66,0 66,9 61,0 56,0 67,0 75,8 59,1 56,8 55,7 60,5 70,8 75,8 

PA 14,7 47,5 39,1 41,3 57,3 57,1 44,0 68,0 75,4 67,8 71,6 77,6 83,2 76,8 ... ... 94,0 

MA 52,8 63,3 44,3 42,9 46,6 51,8 51,5 46,7 61,6 60,6 57,6 53,6 53,5 53,7 

PI 52,0 53,5 56,1 35,0 55,9 61,5 73,5 64,4 69,4 64,2 77,0 80,5 74,0 76,0 61,7 

·CE 44,3 31,6 30,2 44,8 43,7 26,0 34,0 52,3 55,5 51,1 52,7 50,4 69,8 31,7 

RN 55,0 50,7 70,7 82,3 46,0 50,6 62,9 62,8 65,6 55,6 70,5 70,0 76,8 65,2 90,4 69,1 
,...PB 55,7 49,7 64,7 70,1 67,0 70,7 66,0 60,7 71,8 84,5 81,8 78,2 78,7 88,7 77,6 90,2 ... e 

PE 38,9 56,4 70,6 65,6 73,7 73,0 73,3 68,9 78,0 72,8 72,0 81,8 80,5 75,6 79,3 ... ... 
¡;¡. 

>
::l 

-' AL 25,2 34,2 29,6 27,2 42,2 44,2 40,6 46,8 50,3 53,2 74,6 76,0 73,7 77,7 ... ... 90,7 O-
o ::l 
o- SE 43,1 50,6 43,3 57,3 76,4 71,6 66,6 68,8 77,1 72,2 79,2 81,6 71,9 78,4 ... ... 78,1 o' 

O eBA 48,2 80,0 81,1 89,3 90,2 82,8 86,2 76,6 85,3 77,5 77,3 82,3 84,2 82,0 ... ... ... ::l 
':T 

MG 49,4 61,3 59,9 53,8 57,8 47,9 48,3 55,1 56,8 57,7 67,0 65,4 66,0 69,1 ... ... Q 
'" 

ES 17,9 64,4 64,8 36,7 39,8 49,2 53,0 60,4 55,5 61,0 62,7 76,9 63,7 74,4 ... ... 86,5 

R] 53,4 39,7 47,2 47,1 64,8 67,5 61,8 55,5 72,6 70,2 70,9 79,5 81,7 82,6 

SP 38,6 38,5 44,8 56,8 65,7 57,7 66,1 67,3 72,3 60,6 70,0 74,3 72,0 72,9 

PR 73,5 65,5 74,8 64,3 42,0 54,9 62,4 59,1 68,0 70,6 70,0 74,3 80,3 65,0 73,4 

SC 68,2 68,2 49,1 54,6 56,3 57,3 59,0 68,8 68,2 79,1 67,2 79,2 80,9 77,1 76,2 75,8 

MT 49,7 54,6 62,7 60,0 64,7 59,0 59,5 42,7 51,8 52,9 56,9 69,0 63,0 ... ... ... 75,0 

GO 39,2 39,2 45,4 42,5 39,4 45,8 39,2 31,8 33,8 37,3 56,9 63,9 56,9 54,0 60,0 64,0 

Fontes: 1. Arquivo Capanema, FGV!CPDOC: 2. Relat6rios do Ministério da Agricultura, lndústria e Comércio, 1911-1942: 3. O enstno no Brrzst/, IBGE, 
1932-1934, e 1938-1942; Stnopse estalfttcado Bra.rII, JBGE, 1935-1937.· 



Tabela 2.17 - Taxa anual de evasáo nas escalas de aprendizes artífices, 1913, 1914, 1916, 1917, 1935, 1936, 1937 

Anos 

Estados 1913 1914 1916 1917 1935 1936 1937
 

AM 000 - 2,2 - 15,7 - 17,1
 O 
PA 21,8 43,2 32,1 18,1 5,1 23,3 20,4 ID 

::J 
en50

MA 9,9 26,6 55,4 35,8 - 8,0 - o 
PI 27,6 51,8 49,6 50,0 - 18,0 - ID 

a. 

o
CE 79,8 1,0 0,3 38,0 48,6 13,1 23,8 ~ 

o. 
oRN 39,1 29,1 23,6 39,8 44,6 12,4 - en 

PB 0,5 - 18,1 000 o 
::J 

10,9 0,4 - en 

PE 48,8 32,4 15,0 0,7 - 11,0 14,5 ~ 0 
o 
...... 3

o-AL 18,5 9,9 33,7 55,6 36,5 - 11,7 a. 
SE 0,7 20,7 30,7 17,9 - 11,1 -

en
0

0 

a.BA 15,0 34,3 17,7 20,6 - 26,0 - Q 

::JMG 44,8 42,1 36,0 37,5 - - 25,8 a. 
e

ES 15,7 21;8 34,2 24,0 38,0 -. ­ ~ 
c'

R] 26,5 21,2 30,3 40,9 - 32,6 13,9 ¡:j" 
Q 

.nSP 49,4 37,7 44,4 46,7 48,7 - 35,6 Q. 
o

PR 2,6 9,2 34,9 0,6 - 21,6 

SC 52,5 23,7 24,8 38,5 21,5 - 6,9 

MT 20,3 42,8 27,5 32,0 

GO 36,6 53,9 60,6 45,0 39,1 39,7 21,0 

Fontes: 1. Relatórios do Ministérioda Agricultura, Indústria e Comércio, 1913, 1914, 1916, 1917; 2. Sinopse estatística dos estados, IBGE, 1935, 1936, 19370 



Luiz Ant6nio Cunha 

Sao poucos os dados dísponíveís para a avalíacáo das Escotas de Aprendi­
zes Artífices no que díz respeito asua producao final ao longo dos anos. Tam­
bém aquí, os relat6rios dos diretores das escotas foram falhos nas íníormacóes 
e, na maioria das vezes, omissos. A Tabela 2.18, que traz os dados disponíveis 
para os estados do Maranhao, da Paraíba e de Pernambuco, evidencia essa 12­
mentável carencia de ínformacóes, que nos impede a aprecíacao plena dessas 
escolas na realízacáo dos objetivos para os quais foram criadas. Mesmo assim, 
é possível constatar o. pequeno número de conduintes. Embora a EscoJa de 
Aprendizes Artífices da Paraíba tivesse sido apontada acima como a de tDaipr 

contingente de alunos, o número de concluintes foi diminuto. Se, ao longo do 
periodo 1910-1942 teve cerea de 10.600 alunos, apenas 58 receberam certificado 
de conclusáo no período 1914-1937, o que mostra urna eficiencia irris6ria. Ain­
da maís, em cinco anos do período nao houve um 56 aluno a concluir o curso 
e, em oito anos, houve apenas um ou dois a receber certificado. Situacáo mais 
dramática pode ser constatada na escola maranhense, onde nao houve coneíu­
intes por sete anos consecutivos 0923-1929). ~ interessante notar que, apesar 
de nao ser das escolas rnais populosas, a de Minas Gerais foi a que apresentou 
maior taxa de conclus6es no período 1914-1917, com10,5% dos alunos diplo­
mados (Tabela 2.19). 

Tabela 2.18 - Número de concluintes de curso nas escotas de aprendizes ~­
fices em estados selecionados, 1914-1939 

Estados Estados 

Anos MA PB PE Anos MA PB PE 

1914 4 - - 1928 - - -
1915 4 3 2 1929 - 5 3 
1916 6 - - 1930 2 2 6 
1917 10 4 - 1931 4 3 -
1918 - - 5 1932 - 3 7 
1919 9 2 1 1933 - 5 4 

1920 3 4 2 1934 - 2 1 
1921 9 3 1 1935 3 2 5 
1922 6 1 - 1936 - 3 5 
1923 - 1 1 1937 3 4 2 

1924 - 2 - 1938 ... ... 9 
1925 - 8 - 1939 ... ... 3 
1926 - 1 -
1927 - - - Total ... ... 57 

Fonte. Arquivo Gustavo Capanema, FGV/CPDOC. 
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Procurando apresentar dados um pouco mais precisos, calculei a taxa de 
conclusóes, isto é, a proporcáo de concluintes em um ano sobre o número de 
matrículas existentes cinco ou seis anos antes. A Tabela 2.19 apresenta essas ta­
xas, calculadas para os períodos 1913-1916,1914-1917,1917-1920 e 1932-1937. 

Os índices de concluintes das escolas, sempre muito baixos, passaram ao 
longo dos anos por urna sensível diminuicáo, de 3,4% 0913-1916) a 0,7% 
0932-1937), no conjunto dos estados, a ponto de no Estado de Sao Paulo nao 
se registrar nenhuma conclusáo de curso no ano de 1937. 

Tabela 2.19 - Taxa de conclusáo de curso nas escolas de aprendizes artífices, 
1913-1916, 1914-1917, 1917-1920, 1932-1937* 

Períodos 

Estados 1913-1916 1914-1917 1917-1920 1932-1937 

AM 1,7 
PA 2,2 2,0 
MA 2,4 2,5 0,5 
PI 1,6 3,0 2,0 
CE 0,4 1,3 0,2 
RN 4,1 4,1 2,4 
PB 1,5 2,2 
PE 2,3 0,7 
AL 8,2 1,8 1,2 
SE 5,3 3,4 1,9 
BA 4,7 3,9 3,4 
MG 7,6 10,5 2,1 
ES 3,1 0,7 
RJ 1,3 0,9 
SP 6,1 5,2 
PR 5,2 2,3 1,6 
SC 2,5 2,8 6,4 
MT 2,7 2,0 2,0 
GO 1,1 1,5 0,6 

Média 3,4 2,7 1,0 0,7 

Fontes: 1. Relatórios do Ministério da Agricultura, Indústría e Comércio, 1913-1916, 1914-1917, 

1917-1920; 2. Sinopse estatistica dos estados, IBGE, 1932-1937. 
•	 1) A partir de 1920,os cursos das escolas de aprendízes artífices passam a ter duracao de seis anos. 

2) Para a explicacáo da forma do cálculo, vide texto. 

Considerando os dados da Tabela 2.19, vemos que a taxa de conclusáo 
nunca ultrapassou os 10,5%, ocorrida na escola do Estado de Minas Gerais no 
período de 1914 a 1917. 
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A julgar pelos dados estatísticos disponíveis, fracassararn as providencias 
tomadas, a partir de 1920, pelo Servico de Remodelacáo do Ensino Proflssíonal 
Técnico, no sentido de manter os aprendizes nas escolas até sua díplornacáo, 

Como vimos anteriormente, a "índustrialízacáo" da aprendizagem constituiu 
um dos pontos básicos da reforma do ensino profíssíonal técnico, promovida 
por aquele Servico e regulamentada pela Consoltdacdo dos Dispositivos Con­
cementesas Escotas deAprendizesArtífices em 1926. O principal argumento de 
joáo Luderitz - chefe do Servico de Remodelacáo - a favor da "industrialiZa­
~ao" das escolas era de ordem económica, por nao se poder exigir dos pais dos 
alunos pobres, e mesmo dos remediados, consentirem aos fílhos permanece­
rem na escola alérn dos 12 anos de idade, quando se esperava que estes come­
cacem a "ganhar a vida", através de um trabalho remunerado. 

Aparentemente, há urna contradícáo entre os dados da Tabela 2-16, que 
mostram existirem taxas elevadas de freqüéncía, e os das Tabelas 2-18 e 2-19 
que apontam resultados baixíssimos em termos de conclusao de curso. O rela­
tório do diretor da Escola de Aprendizes Artífices de Alagoas, de 1934, ajuda a 
resolver essa aparente contradicáo. Dizia ele sobre a "sua" escola: 

Nela tem ingresso urna leva de meninos de várias c1assessociais; a maioria, en­
tretanto, abandona este educandário quase sempre ao chegar ao 411ano, concluin­
do o curso apenas 4 ou 5 alunos, no máximo. A saída destes alunos justifica-se pelo, 
seguinte: adquirindo, ao chegar ao 4lI ano, conhecimento que os habilita a ganhar 
urna diária compensadora, sao eles procurados e disputados para trabalhar em ofi­
cinas particulares. Se, por um lado, lamenta-se a saída da maioria dos alunos sem 
ter concluído os cursos, por outro lado fica-se satisfeito por ter se arredado do mau 
caminho, tomando-se úteis asociedade e afamilia, rapazes que sem a educacáo re­
cebida se entregariam fatal e forcosarnente, avagabundagem, ao vício e ao crime. 

Tudo sornado, foi ineficaz a "índustríalizacáo" das oficinas e outras medidas si­
milares, através das quais tentou-se, ao longo dosanos, diminuir as altas taxas de 
evasáo e corrigir a baixíssima produtividade das escolas de aprendizes artífices. 

Finalmente, vou procurar determinar a dírnensáo do sistema constituído 
pelas escolas de aprendizes artffices no conjunto do aparelho escolar do país. 
Esta nao é urna tarefa simples, pois, embora já se disponha, para os anos poste­
riores a 1931, de dados agregados em nível nacional, as categorías utilizadas 
nao sao das mais claras. 

A identíflcacáo das matriculas nas escolas de aprendizes artífices foi feita 
de modo indireto, consideradas coincidentes com os estabelecimentos de "en­
sino industrial semi-especializado e elementar comum", de dependencia admi­
nistrativa federal. Mesmo assim, só há estatísticas para o trienio 1935-1937. Há 
pequena díferenca entre os dados da Tabela 2.6 e os da Tabela 2.20, inferiores 
a 2%, o que se deve as díferencas de fontes utilizadas e as díferencas de dados 
da mesma fonte, no caso o IBGE. 
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Tabela 2.20	 - Número de matriculas do sistema de ensino, dos diversos graus/ 
ramos e das escalas de aprendizes artífices, 1935, 1936, 1937 

Graus/ramos do ensino 

Anos 
Sistema de 

ensino 

Ensíno 

elementar 

Ensino 
técnico 

profissíonal 

Ensino 
industrial 

Ensino industrial 
semi-especializado 

elementar 

Escalas de 
aprcndizcs 

artífices 

1935 2.862.616 2.654.461 109.056 15.034 11.256 5.736 

1936 3.063.522 2.835.025 117.649 14.541 10.485 5.383 

1937 3.250.296 3.006.015 125.328 13.928 10.190 5.39H 

Fonte: Anuário Estatístico do Brasil, IBGE, Ano IV, 1938, Ano V, 1939-1940, Ano VI, 1941-1945. 

Pertencentes ao grau elementar comum do ramo de ensino técnico-profis­
sional industrial semi-especializado, as escalas de aprendízes artífices - sempre 
em número de 19 - tiveram ligeiramente diminuída sua taxa de participacáo no 
conjunto das matriculas do sistema geral de ensino do país, entre 1935 e 1937. 
Isso ocorreu igualmente com relacáo ao ensino elementar como um todo, as­
sirn como no que diz respeito ao ensino elementar comum e ao ensino técnico­
proflssíonal (Tabela 2-20). Assim, em 1935, as escalas de aprendízes artífices, 
que tínham um total de 5.736 matrículas, abrangiam 0,2% do total de 2.862.616 
alunos matriculados pelo conjunto do sistema de ensino. O ligeíro acréscimo 
no total das matrículas do sistema de ensino acorrido em 1937 (3.250.296) ­
provavelmente por causa do aumento das unidades escolares (de 36.662, em 
1935, para 42.627, em 1937) - reduziu para 0,16% a partícípacáo das escalas no 
cómputo geral das matrículas, as quais registraram um total de 5.398 alunos 
matriculados (Tabelas 2.20 e 2.21). 

Tabela 2.21 - Partícípacao porcentual das escalas de aprendizes artífices nas 
matrículas do sistema de ensino e nos diversos graus/ramos, 
1935, 1936, 1937 

Particípacáo 

Sistema Ensino Ensino técnico Ensino Ensino industrial 
Anos 

de ensino elementar profissional industrial semi-especializado elementar 

1935 0,2 0,2 5,2 38,1 50,9 

1936 0,1 0,1 4,5 37,0 51,3 

1937 0,1 0,1 4,3 38,7 52,9 

Fonte: Anuário Estatístico do Brasil, mGE, Ano IV, 1938, Ano V, 1939-1940, Ano VI, 1941-1945­

IBGE. 
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Por outro lado, a Tabela 2.21 mostra que a partícípacáo das escalas no tobil 
de matrículas do ramo de ensino industrial senú-especializado elementar apre­
sentou, no mesmo periodo, uma taxa ligeiramente ascendente, compreenden­
do mais da metade do contingente de alunos daquele ramo de ensino, 

Como parte do ramo industrial do ensino técnico-profissional, as escolas 
de aprendizes artífices tiveram sua partícípacáo díminuída no periodo, na' me­
dida do decréscimo no total das matriculas sofrido por aquele ramo de ensino 
como um todo. Assim, apesar do aumento do número de escalas industriais no 
periodo - de 143 para 157, em todo o país - suas matrículas decresceram de 
15.034 (em'1935) para 13.928 (ern 1937). Enquanto isso, movimento inverso 
ocorria, no mesmo periodo, com os demais ramos do ensino técnico-profissio­
nal: o ensino doméstico, o comercial, o artístico e o pedagógico. 

Frente ao conjunto do ensino industrial - do ramo semí-especíalízado de 
graus elementar e médío - as escalas de aprendizes artífices participaram, no 
periodo considerado, com um poueo mais 1/3 do total das matriculas efetua:­
das, contando com aproximadamente 1/8 do conjunto dos estabelecimentos 
escolares dos dois graus. 
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FOTO 2.1 - Oficina de Serralheria da Escal a de Aprend izes Artífices do Pará, 1911. (Fonte: Foto ge ntilme nte cedida pelo Pra f. Pér icles Antonio Barra Bastos, 
da Esca la Técnica Federal do Pa r á.) 
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FOTO 2.2 - Oficina de Carpintaria da Esca la de Apren dizes Artifices do Par á, 1927. (Fo nte : Foto get ilmen te cedida pelo Prof. Péricles Antoni o Barra Bastos, 
da Esca la Técnica Federal do Pará .) 




